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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024 
 

Ampla Concorrência. 
 

A FUNDAÇÃO UNIRG, torna público que se encontra aberto  nesta  instituição  licitação  na  modalidade 
PREGÃO, forma ELETRÔNICO, Processo  Administrativo  Eletrônico  nº.  520/2024  que  será  regida  pela 
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas 
alterações, Decreto Federal nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, Resolução TCE/TO nº 181/2015, Decreto 
Municipal nº 0405 de 26 de dezembro de 2023, e demais exigências previstas neste Edital e seus anexos. 

 
Horário e Local para abertura da Licitação 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO – N° 005/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO N° 520/2024 

 
TIPO: MAIOR DESCONTO 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

ORÇAMENTO NÃO SIGILOSO 

AMPLA CONCORRENCIA 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 12/06/2024 ás 08:50h (Horário de Brasília) 
ABERTURA DA SESSÃO: 12/06/2024 ás 09:00h (Horário de Brasília) 
LOCAL: Aplicativo no web-site:  www.portaldecompraspublicas.com.br 

 
Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública, observarão, 
obrigatoriamente, o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na 
documentação relativa ao certame. 

 
Observação: Não havendo expediente na Fundação UNIRG ou ocorrendo qualquer fato superveniente 
que impeça a realização do certame na data definida, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecido neste Edital, desde que não haja 
comunicação em contrário. 

 
Observação1: Este Edital contempla as inovações trazidas pela Nova Lei de Licitações 
14.133/2021, portanto, é indispensável que os licitantes conheçam a nova legislação. 

 
Observação 2: Alerta-se para que a licitante analise detalhadamente o edital (e anexos) para formular 
proposta/lance firme e possível de cumprimento. 
Observação 3: A prática injustificada de atos tipificados no art. 155 da Lei n. º 14.133/2021 tais como 
não manter a proposta e/ou deixar de enviar documentação exigida, sem prejuízo de outras infrações 
cometidas na licitação/contratação, sujeitará a licitante a sanções, apuradas em regular processo 
administrativo. 

 
 

 

1. DO OBJETO 
 

1.1. A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada na prestação de serviço 
de agenciamento de viagens, com a emissão de passagens aéreas nacional e, eventualmente, 
internacional, a fim de atender as demandas da Fundação UNIRG e Universidade de Gurupi - UnirG, 
conforme quantitativo estimado e descrição constantes no Termo de Referência-Anexo I deste Edital. 

 
1.2. A descrição detalhada do(s) item (ns) consta(m) no Termo de Referência – Anexo I deste Edital, tendo 
as Licitantes  interessadas em  participar  desta Licitação,  que analisá-los  cuidadosamente,  pois que,  em  caso 
de divergência entre o mesmo e a especificação divulgada pelo site: www.portaldecompraspublicas.com.br, 
prevalecerá à descrição do Termo de Referência para efetivação da contratação. 

 
1.2.1. Não será permitido Propostas com quantitativos menores do que o previsto no Termo de 
Referencia. 
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1.3. O objeto deverá atender, no que couber, às exigências de qualidade, observados os padrões e normas 
baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade ambiental, industrial, ABNT, INMETRO, 
ANVISA, legislações especificas, etc, atentando-se a Proponente, principalmente para as prescrições do artigo 
39, inciso VIII da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

 
1.4. É vedada à subcontratação do objeto deste Edital, sob pena de anulação da contratação, sem prejuízo 
da aplicação de penalidade prevista. 

 
 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 

2.1. Poderão participar deste processo licitatório as pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto  da 
licitação que atenderem a todas  as  exigências,  inclusive  quanto  à  documentação  de  habilitação  jurídica, 
fiscal, trabalhista e econômico-financeira, dentre outras constantes deste Edital e seus Anexos, e esteja 
devidamente cadastrada no Portal de Compras Públicas(www.portaldecompraspublicas.com.br). 

 

2.2. É vedado a qualquer credenciado representar mais de uma proponente no mesmo item. 
 

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 
por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que 
por terceiros. 

 
2.4. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente: 

 
2.4.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu (s) anexo (s). 

 
2.4.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente. 

 
2.4.3. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação. 

 
2.4.3.1. A participação de empresas em recuperação judicial e extrajudicial, somente será  permitida 
se comprovada, respectivamente, a aprovação ou a homologação do plano de recuperação pelo juízo 
competente e apresentada certidão emitida pelo juízo da recuperação, que ateste a aptidão econômica 
e financeira para o certame. 

 
2.4.4. Agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou  
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria (art. 9º, §§ 1º e 2º da Lei 14.133/2021). 

 
2.4.4.1. As vedações de que trata o subitem anterior estendem-se a terceiro  que auxilie  a  condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica 

 
2.4.5. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados. 

 
2.4.5.1. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem o item anterior poderão participar no apoio das atividades de planejamento 
da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 
de agentes públicos do órgão ou entidade. 

 
2.4.5.2. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

 
2.4.6. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo,  ou empresa  da qual o autor do  projeto seja  dirigente,  gerente,  controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários. 
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2.4.7. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta nos termos do artigo 156, III, §4º e artigo 
156, IV, §5º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
2.4.7.1. O impedimento de que trata o subitem anterior será também aplicado à licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica da licitante. 

 
2.4.8. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 
2.4.9. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si. 

 
2.4.10. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão  

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista. 

 
2.4.11. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio (conforme justificativa contido no Termo de 

Referência). 

 
2.4.12. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição. 

 
2.4.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica 

que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos 

da Lei nº 14.133/2021. 
 

2.4.14. Profissionais organizados sob a forma de cooperativa, que não cumpram as condições deste  

edital. 

 
2.4.15. Pessoas físicas, conforme justificativa contida no Termo de Referência. 

 
2.4.16. Os impedimentos acaso existentes deverão ser declarados pela empresa proponente. A não 
observância das vedações contidas neste item é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo  
descumprimento, se sujeita à pena de responsabilidades administrativa, civis e penais cabíveis, 
conforme legislação vigente. 

 
2.5. Da Participação de Profissionais Organizados sob a Forma de Cooperativa 

 
2.5.1. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar de licitação quando: 

 
I. A constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na legislação 
aplicável, em especial a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei nº 12.690, de 19 de julho de 
2012, e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009; 
II. A cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de 
receitas e despesas entre os cooperados; 
III. Qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, vedado 
à Administração indicar nominalmente pessoas; 
IV. O objeto da licitação referi-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei nº 12.690, 
de 19 de julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem 
executados de forma complementar à sua atuação. 

 
 

3. DO CREDENCIAMENTO 
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3.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de  um 
cadastro prévio, adquirindo login e senhas pessoais (intransferíveis), obtidas junto a Confederação Nacional 
dos Municípios pelo web-site: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 
3.2. As licitantes deverão credenciar representantes, mediante a apresentação de procuração por 
instrumento público ou particular, com firma  reconhecida,  atribuindo  poderes  para  formular  lances  de 
preços e praticar todos os demais atos e operações no Sistema de Licitações de Pregão Eletrônico. Sendo sócio-
proprietário ou dirigente da empresa proponente, deverá apresentar cópia do respectivo estatuto ou contrato 
social, no qual estejam expressos poderes para exercerem direitos e assumir obrigações  em decorrência de tal 
investidura. 

 
3.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Fundação UNIRG e ao Portal da 
CNM - Confederação Nacional dos Municípios a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso  
indevido da senha, ainda que por terceiros. O credenciamento junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal da licitante e de seu representante legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 
3.4. O login e a senha poderão ser utilizados em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por 
solicitação do credenciado, por iniciativa desta Fundação e do sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, 
devidamente justificada, ou em virtude de sua inabilitação. 

 
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 
COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles  
se tornem desatualizados. 

 
3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 

 
 

4. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 
 

4.1. Até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão, qualquer pessoa poderá 
impugnar o Ato Convocatório e/ou apresentar pedido de esclarecimento, sob pena de decadência do direito 
de fazê-lo administrativamente. 

 
4.2. Os pedidos de impugnação e de esclarecimentos deverão ser realizados exclusivamente na forma 
eletrônica, conforme determina a Lei, através do site provedor do sistema, 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 
4.3. A impugnação não possui efeito suspensivo. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 
excepcional e deverá ser motivada pela pregoeira, nos autos do processo de licitação. 

 
4.4. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do certame,  
na forma do art. 55, §1º da Lei 14.133/2021. 

 
4.5. Caberá à pregoeira receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital 
e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais e auxílio dos responsáveis pela elaboração desses  
documentos. 

 
4.6. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 
4.7. As respostas aos pedidos de impugnação e de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a Administração. 

 
 

5. DAS DEFINIÇÕES E DO TRATAMENTO DIFERENCIADO CONFERIDO ÀS ME/EPP/EQUIPARADAS 
 

5.1. Considera-se como “equiparadas” às micro e pequenas empresas: o agricultor familiar, o produtor rural 
pessoa física e o microempreendedor individual - MEI, conforme determinam o art. 3º-A e art. 18-E da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, bem como as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 
11.488, de 2007, observadas as condições de participação estabelecidas neste edital. 
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5.2. A obtenção de benefícios a que se refere os arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006 fica 
limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, 
ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 
 

6. DO PROCEDIMENTO DO PREGÃO ELETRÔNICO 
 

6.1. Da Apresentação da proposta de preços e dos documentos de habilitação 
 

6.1.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento; 

6.1.1.1. Os documentos relativos a habilitação somente será exigida, em qualquer caso, em 

momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

6.1.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e  
o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 
6.1.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema que: 

 
a) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas  assegurados na  Constituição  Federal,  nas  leis   trabalhistas,  nas  normas  infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 

 
b) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição; 

 
c) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

d) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

e) O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

f) O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

f1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

 
f2. Nos itens em que a participação não for exclusiva  para  microempresas  e  empresas  de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o  licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte. 

 
g) Cumpre ao que determina a Lei Geral de Proteção de Dados 13.709, de 14 de agosto de 2.018, 
que versa sobre o correto tratamento conferido aos dados pessoais de terceiros, pessoas naturais  
ou jurídicas, tanto em meio físico quanto em meio digital, conforme art. 1º da Lei 13.709/2018”. 

 
6.1.4. A falsidade das declarações de que trata o item anterior sujeitará a licitante às sanções previstas 
em lei e neste Edital. 
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6.1.5. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 
e da fase de envio de lances. 

 
6.1.6. Serão consideradas inválidas propostas e/ou documentos de habilitação apresentados por 
quaisquer outros meios. 

 
6.1.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

 
6.1.7.1. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pela licitante melhor 
classificada após o encerramento do envio de lances, observado  o  prazo  de  duas  horas  contadas 
da solicitação da pregoeira via sistema. Podendo tal prazo ser prorrogado a critério da Pregoeira 
conforme o caso. 

 
6.1.8. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, documentos e lances. 

 
6.1.8.1. Caberá à licitante acompanhar todas as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 
6.1.9. Nos preços ofertados mediante o cadastro da proposta, no sistema eletrônico, serão considerados 
obrigatoriamente: 

 
a) Preço unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional, em algarismo 
com no máximo duas casas decimais; 
b) Marca, modelo, fabricante (no que couber); 
c) Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da 
sessão deste pregão eletrônico; 

c.1) Caso a licitante não tenha colocado em sua Proposta de Preços o prazo de validade da mesma, 
será considerado como tal 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da sessão deste pregão 
eletrônico; 

d) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, prazo de garantia, número do registro ou inscrição do 
bem no órgão competente, quando for o caso. 

 
6.1.9.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
para contratação. 

 
6.1.9.2. Não será aceito propostas e lances superiores a 100% (cem por cento), ou taxa negativa. 

 
6.1.9.3. A apresentação da proposta por parte da licitante significa o pleno conhecimento e sua 
integral concordância com o disposto neste edital e seus anexos. 

 
6.1.9.4. Nos preços ofertados pela licitante no cadastro de sua proposta no sistema já deverão estar 
inclusas todas as despesas que possam influenciar nos custos, tais como: despesas de custo com 
transporte, seguro, frete, tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), 
obrigações sociais, trabalhistas, fiscais, encargos comerciais ou de qualquer natureza, bem como 
todos os ônus diretos. 

 
6.1.9.5. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de 
suas propostas. 

 
6.1.10. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional. 

 

6.2. Da abertura da Sessão e do Critério julgamento das propostas de preços 
 

6.2.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data e horários previstos no preâmbulo deste edital. 
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6.2.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas se está em conformidade com os requisitos 
estabelecidos no Termo de Referência e neste instrumento convocatório, desclassificando, desde logo,  
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, 
conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 

 
6.2.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 
6.2.2.2. A apresentação de proposta acima do orçamento estimado para a contratação não resultará 
na desclassificação sumaria, ficando a referida análise relegada à fase seguinte à apresentação de  
lances, se houver, e/ou posterior à negociação. 

 
6.2.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 

 
6.2.4. A pregoeira efetuará o julgamento das propostas pelo critério tipo MAIOR PERCENTUAL 
DESCONTO (na taxa de agenciamento). 

 
6.2.5. Para fins de cadastramento da proposta no Sistema Portal de Compras publicas o licitante 
consignará o maior percentual de desconto sobre 100 (cem), que será convertido no valor do 
desconto da RAV (Remuneração do Agente de Viagens). 

 
6.2.5.1. O Percentual de Desconto (D) será o critério adotado para a classificação e julgamento 
das propostas no portaldecompraspublicas que, considerando-se a fórmula abaixo explicitada, 
indicará quantas vezes o licitante se propõe a ofertar objeto da licitação: 

 

 

DR = Desconto na RAV 
D = Percentual de Desconto ofertado 

 
6.2.5.2. O valor da proposta do licitante deverá ser de, no mínimo, 11% (onze por cento), 
que aplicada a fórmula acima representa um lance de desconto de 0,11%. 

 
6.2.5.3. Ao aplicar-se a fórmula, o licitante poderá, a partir do Desconto da RAV (DR), calcular 
Lance relativo ao Percentual de Desconto (D) a ser registrado no sistema eletrônico 
portaldecompraspublicas como se observa nos seguintes exemplos 

 
EXEMPLOS: 

 
• Se o percentual de desconto ofertado for 0,11% (menor desconto aceitável): 

 
DR= (D / 100) O licitante propõe ofertar o Desconto da RAV de 11%. Aplicado à fórmula, esta 
DR = (50 / 100) taxa resulta em um Percentual de Desconto (D) de 0,11%, que é o que o licitante 

DR= 0,11% deverá registrar como proposta no sistema eletrônico 

 
• Se o percentual de desconto ofertado for 60%: 

 
DR= (D / 100) O licitante propõe ofertar o Desconto da RAV de 60%. Aplicado à fórmula, esta 
DR = (60 / 100) taxa resulta em Um Percentual de Desconto (D) de 0,6%, que é o que o licitante 

DR= 0,6% deverá registrar como proposta no sistema eletrônico 

 
• Se o percentual de desconto ofertado for 80%: 

 
DR= (D / 100) O licitante propõe ofertar o Desconto da RAV de 80%. Aplicado à fórmula, esta 
DR = (80 / 100) taxa resulta em um Percentual de Desconto (D) de 0,8%, que é o que o licitante 

DR= 0,8% deverá registrar como proposta no sistema eletrônico 

 
6.2.5.4. Será desclassificada a proposta e/ou lance cujo Percentual de Desconto (D) seja menor 
que 0,11%, visto que, aplicado à formula, resultará em valor inferior à taxa mínima de desconto da 
RAV estimada pela Fundação UnirG. 

DR = (D X 100) 
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6.2.6. A não desclassificação da proposta não implica em sua aceitação definitiva, que deverá ser levada 
a efeito após o seu julgamento definitivo conforme definido neste Edital. 

 
6.3. Dos Lances 

 
6.3.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do seu recebimento e respectivo horário 
de registro e valor. 

 
6.3.2. A licitante somente poderá oferecer valor inferior  ao  último  lance por ele ofertado e registrado 
pelo sistema, sendo o intervalo mínimo de diferença de R$  0,01%  (zero  virgula  um por  cento), o 
qual incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta. 

 
6.3.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro. 

 
6.3.4. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a identificação 
do detentor do lance. 

 
6.3.5. Para efeito da disputa na Sessão de Lances, os preços deverão ser cotados com o ICMS, taxas,  
impostos, fretes e outras despesas, de forma que o objeto do certame não tenha ônus para a Fundação 
UNIRG/Universidade de Gurupi - UnirG. 

 
6.4. Do modo de disputa 

 
6.4.1. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 
6.4.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10(dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02(dois) minutos 
do período de duração da sessão pública. 

 
6.4.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive 
no caso de lances intermediários. 

 
6.4.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar- 
se-á automaticamente. 

 
6.4.5. Definida a melhor proposta, após o encerramento da etapa de lances e de negociação, se  a 
diferença entre esta e a proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), 
o(a) pregoeiro(a) poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações,  
mediante justificativa. 

 
6.4.6. Após o reinício previsto no item supra, as licitantes com posições posteriores ao primeiro 
classificado serão convocadas para apresentar lances intermediários, observado como limite o valor da  
melhor proposta. 

 
6.4.7. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo Pregoeiro. 

 
6.4.8. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 
6.5. Da Desconexão do Sistema na Etapa de Lances 

 
6.5.1. No caso de o sistema eletrônico desconectar para a pregoeira no decorrer da etapa de envio de 
lances da sessão pública e permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos,  
retomando a pregoeira quando possível sua atuação na sessão, sem prejuízo dos atos realizados. 

 
6.5.2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a  10 
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) 
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horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico 
portaldecompraspublicas.com.br. 

 
6.6. Do Critério de Desempate 

6.6.1. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas  

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar- 

se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 

8.538, de 2015. 

6.6.2. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.6.3. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.6.4. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de  classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.6.5. O tratamento diferenciado de que trata o subitem 7.6.1 não será aplicado às licitações cujo item 
seja de valor estimado superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte, ainda que as potenciais beneficiárias sejam qualificadas como ME, EPP ou  
equiparada. 

 
6.6.6. A licitante caracterizada como ME, EPP ou equiparada não poderá fazer uso do tratamento 
diferenciado de que trata o subitem 6.14 se no ano-calendário de realização da licitação, tiver celebrado 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima  
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, observado o disposto nos §§ 2º 
e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
6.6.7. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de  
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances  
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 
6.6.8. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério  de  desempate  será  aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

 

a) Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 
b) Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
c) Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 
d) Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 
e) Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

 
I. Empresas estabelecidas no Estado do Tocantins; 
II. Empresas brasileiras; 
III. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
IV. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

 
6.6.9. Persistindo o empate, após esgotados os critérios estabelecidos no subitem anterior, a proposta 
vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 
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6.7. Da Negociação 
 

6.7.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira encaminhará, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital. 

 
6.7.2. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

 
6.7.3. O prazo para negociação será definido pela Pregoeira, observado o prazo mínimo de 02 (duas) 
horas contadas da solicitação. 

 
6.7.4.  A licitante que não se manifestar no chat quanto a oferta do valor de negociação no prazo 
estipulado pela Pregoeira, poderá a critério deste ser desclassificado. 

 

6.7.5. Em licitações que nao terminem no mesmo dia, é responsabilidade da licitante acompanhar 
o certame nos demais dias quantos forem necessários, sem necessidade de comunicação por outro 
meio que nao seja o chat. 

 
6.8. Da Aceitabilidade e Julgamento da Proposta Vencedora e da Amostra 

 
6.8.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada provisoriamente 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto, e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

 
6.8.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações 
técnicas contidas no Termo de Referência, ou apresentarem desconformidade com exigências do ato 
convocatório. 

 
6.8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 

 
6.8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos  e  salários  de  mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

 
6.8.3.2. Para os fins do disposto no item 7.8.2., considera-se vicio sanável, entre outras as 
seguintes medidas: 

 
I. A complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes; 

II. O desatendimento de exigências meramente formais e que não comprometam a 

compreensão do conteúdo da proposta; 

III. Aquele cujo defeito não altera a substância da proposta; 

IV. A atualização de documentos vencidos após a data de recebimento das propostas; 

V. A juntada extemporânea de declarações firmadas pelo próprio licitante; ou 

VI. A juntada extemporânea de documento não entregue, porém preexistente e passível de 

comprovar o atendimento de condição pelo licitante, mas que, por equívoco ou falha, não foi 

apresentado em momento oportuno. 

 
6.8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

 
6.8.5. A pregoeira poderá realizar diligências para sanar os vícios de que trata o subitem 7.8.3.2 deste 
Edital, mediante despacho fundamentado registrado em ata. 

 
6.8.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a  
exequibilidade da proposta, ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada no sentido de: 
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a) Apurar se há algum risco na viabilidade da execução do objeto ofertado, se a licitante está em  dia 
com suas obrigações tributárias, previdenciárias e trabalhistas; 
b) Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 
de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 
meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro sem prejuízo do 
seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta; e 
c) Solicitar à licitante maiores esclarecimentos sobre a dimensão da sua proposta e de onde obterá 
proveito econômico, sua efetiva exequibilidade, bem como declaração expressa de que assume 
eventuais prejuízos ao longo de futura relação contratual a ser firmada, de maneira que possíveis  
pedidos de modificação contratual posterior sejam analisados atentamente, a fim de que não sejam 
utilizados como expediente para corrigir distorções nos preços contemplados na proposta vencedora. 

 
6.8.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,  
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata; 

 
6.8.8. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

 
6.8.9. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira. 

 
6.8.10. A Administração poderá solicitar carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure 
a execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor. 

 
6.8.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 
6.8.12. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e  
horário para a sua continuidade. 

 
6.8.13. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,  vedada  a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

 
6.8.14. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 
6.8.15. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

 
6.8.16. Após o encerramento da análise da conformidade das propostas e dos lances, o pregoeiro 
disponibilizará no sistema os documentos da proposta apresentados pelo licitante  classificado  em 
primeiro lugar. 

 
6.8.17. Qualquer licitante poderá, de forma imediata, após o término do julgamento das propostas, 
manifestar em campo próprio do sistema sua intenção de recorrer em face das decisões proferidas nessa 
fase processual, sob pena de preclusão. 

 
6.8.17.1. Ao término do julgamento das propostas, será concedido na sessão pública o prazo de 10 
(dez) minutos para que qualquer licitante manifeste, de forma imediata, em  campo  próprio  do 
sistema, a intenção de recorrer de que trata o subitem anterior, de forma motivada, indicando contra  
qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos. 

 
6.8.17.2. O prazo e a forma de apresentação das razões recursais deverão observar o disposto no 
item 10 deste Edital. 

 
6.8.18. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação da 
licitante classificada em primeiro lugar e dos aderentes de preços, se houver, observado o disposto neste 
edital 
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6.8.19. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

 
6.8.20. NÃO será exigida apresentação de AMOSTRA neste Edital. 

 
6.9. Da Proposta Atualizada 

 
6.9.1. O prazo para envio da proposta atualizada ao último lance ofertado/negociado será de até 3 (três) 
horas contadas da solicitação da pregoeira no sistema, devendo tal prazo ser considerado em 
horário de expediente. 

 
6.9.1.1. A proposta atualizada e os documentos que trata o item anterior deverão ser anexados na 
plataforma eletrônica, não sendo aceitos mediante outro meio. 

 
6.9.2. A proposta atualizada deverá ser apresentada digitada, redigida com clareza,  sem  emendas, 
rasuras, borrões, devidamente datada e assinada pelo representante legal da empresa (se Procurador 
acompanhado da respectiva Procuração e documento de identificação com foto legível), podendo ser 
observado o modelo constante no Anexo II deste Edital, e conter expressamente: 

 
a) Identificação do Pregão Eletrônico e número do Processo Licitatório; 
b) Razão Social da empresa, endereço completo, CEP, telefone, endereço de correio eletrônico, 
números do CNPJ e da inscrição Estadual e Municipal (se houver); 
c) Objeto geral do Pregão, indicação de ordem sequencial e numérica de cada item, bem como a 
respectiva quantidade conforme descrito no Termo de Referência-Anexo I deste Edital; 
d) Conter desconto sobre a RAV (Remuneração do Agente de Viagens) de cada item, em número 
percentual, até 2 (duas) casa após a vírgula, em algarismos e por extenso, prevalecendo, em caso 
de divergência entre os valores, a indicação por extenso; 
e) A descrição/especificação completa, detalhada e individualizada dos produtos ofertados de 
forma a demonstrar que atendem as especificações mínimas constantes no Termo de Referência- 
Anexo I deste Edital; 
f) Marca /origem/fabricante, numero do lote (conforme o caso); 
g) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados da data de 
sua apresentação na plataforma eletrônica; 
h) Prazo e forma de entrega do objeto, observando-se o disposto no Termo de Referência-Anexo I 
deste Edital; 
i) Forma de pagamento, observando-se o disposto neste Edital e/ou Anexos; 
j) Indicação do banco, número da conta e agência para fins de pagamento; 
k) Identificação com nome, dados pessoais, telefone para contato do responsável legal da  empresa 
que assinará a Ata de Registro de Preços e/ou o Contrato, desde de este  tenha  poderes para  tal ato 
em nome da proponente. 

 
6.9.3. Na proposta atualizada não será admitida expressões vagas ou imprecisas, de maneira  a  não 
ensejar dúvidas e para demonstrar que o objeto ofertado atende corretamente às especificações técnicas 
constantes no Termo de Referência-Anexo I deste Edital. 

 
6.9.4. Os itens constantes nas propostas que eventualmente não contemplem às especificações 
contidas no Termo de Referência-Anexo I deste Edital serão desconsiderados. 

 
6.9.5. O não envio da proposta atualizada e demais documentos no prazo e forma/requisitos 
estipulados, ou o descumprimento de eventuais diligências determinadas pela Pregoeira, ou o abandono 
do certame acarretará na desclassificação da proposta, sem prejuízo da instauração de processo 
sancionatório contra a Licitante. 

 
6.9.6. Poderão ser admitidos, pela pregoeira, erros de naturezas formais, desde que não comprometam 
o interesse público e da Administração. 

 
6.9.6.1. Podendo a pregoeira, no julgamento da habilitação e das propostas, sanear erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada. 

 
 

7. DA HABILITAÇÃO 
 

7.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE 
DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO VERIFICARÁ O 
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EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À 
EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, 
MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, E AINDA 
NOS SEGUINTES CADASTROS: 

 
7.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

 
7.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

 
7.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

 
7.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 
7.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 
7.5.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

 
7.5.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 
7.5.2. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

 
7.5.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 
7.6. Caso atendidas as condições de participação constante no item 8.1, o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar deverá encaminhar OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PREVISTOS NO 
TRMO DE REFERENCIA por meio do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, em relação à habilitação jurídica, 
à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e à habilitação técnica, no prazo de  
duas horas, prorrogável por igual período a pedido do licitante. 

 
7.6.1. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s). 

 
7.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 
em formato digital, via sistema, no prazo de até 02 (duas) horas sob pena de inabilitação. 

 
7.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 

 
7.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

 
7.10. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for 
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 
7.11. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 
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7.12. Das Disposições Gerais de Habilitação 
 

7.12.1. As licitantes deverão apresentar todos os documentos de habilitação, referentes à habilitação 
jurídica, fiscal, social e trabalhista, econômico-financeira, sob pena de inabilitação. Ainda que sejam 
qualificadas como ME, EPP ou MEI e tenha alguma restrição fiscal ou trabalhista. 

 
7.12.2. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como ME, EPP ou MEI seja declarada vencedora, uma vez que  atenda  a  todas as 
demais exigências do edital. 

 
7.12.3. Caso conste a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal ou trabalhista,  
será assegurado à licitante o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo  termo  inicial corresponderá ao momento 
em que a licitante for declarada vencedora. 

 
7.12.4. Tal prazo poderá ser prorrogado por igual período, quando requerido pela licitante, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de negativa, exceto nos casos de urgência na contratação ou 
de prazo insuficiente para o empenho, devidamente justificados no processo (art. 43, §1 º da Lei 
Complementar nº 123/2006 e Lei Complementar nº 155/2016 e Lei Complementar nº 155/2016). 

 
7.12.5. A não-regularização fiscal ou trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a  
inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação  
das licitantes remanescentes para a assinatura da ARP/Contrato, na ordem de classificação, para fazê- 
lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, ou revogar a licitação 
(art. 43, § 2º da Lei Complementar nº 123/2006). 

 
7.12.5.1. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra licitante qualificada como ME/EPP/MEI 
com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 
regularização. 

 
7.12.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, a licitante será convocada a encaminhá - 
los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

 
7.12.6.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em  relação  à  integridade 
do documento digital. 

 
7.12.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferente do constante  
nos documentos enviados, salvo aqueles legalmente permitidos. 

 
7.12.7.1. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 
7.12.7.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

 
7.12.8. Os documentos exigidos para habilitação  deverão  ser datados dos  últimos  60  (sessenta)  dias 
da data prevista para a abertura da sessão, quando não tiver prazo estabelecido pelo órgão competente 
expedidor ou por outra norma legal. 

 
7.12.9. A falta de quaisquer dos documentos ou o descumprimento das exigências previstas nos 
subitens anteriores implicará a inabilitação da licitante. 

 
7.12.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira 
poderá, a seu critério, suspender a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 

 
7.12.11. Todo e qualquer documento que assim o possibilite poderá, a critério da pregoeira ter a sua 
autenticidade e/ou validade aferida via internet, no que couber. 

 
7.12.12. A verificação pela pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
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7.12.12.1. Caso a pregoeira não tenha êxito na obtenção da certidão correspondente por meio do 
sítio oficial (nos casos de certidão que demandem pagamento para extraí-la do site; certidão não 
disponível para consulta por terceiros ou nos casos de problemas técnicos no sítio eletrônico),  
questionará (via chat) se a licitante possui o documento válido e regular. Se a resposta for positiva, 
solicitará o envio do documento atualizado. Em caso de não encaminhamento, a licitante será 
inabilitada. 

 
7.13. Da apresentação de documento posterior 

 
7.13.1. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência de que trata o art. 64 da Lei nº 14.133,  
de 2021, para: 

 
a) Para complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelas licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
b) Para atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 

 
7.13.2. Para os fins previstos no subitem anterior, não caracteriza como substituição ou a 
apresentação de novo documento a diligência realizada: 

 
I. Para sanar o desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a  aferição da 

qualificação do licitante; 
II. A hipótese da juntada extemporânea de documento não entregue, porém passível de comprovar 

o atendimento de condição pré-existente à época da abertura do certame, pela licitante, mas que, 
por equívoco ou falha, não foi apresentado em momento oportuno (acórdão TCU 1211/2021- 
Plenário). 

 
 

8. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 

8.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

8.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 
8.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão 
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

 
8.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

 
8.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase 
do procedimento licitatório. 

 
8.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO 
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 

 
 

9. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

9.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
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9.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

9.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, 

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias  

úteis, contados da data da intimação pessoal  ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.10. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 

 
 

10. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 
 

10.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o pregoeiro 
deverá elaborar um breve relatório contendo os fatos ocorridos no procedimento e a proposta de adoção de  
uma das condutas do art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021: 

 
I. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

II. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade, resultante de fato superveniente 
devidamente comprovado; 

III. Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 
presente ilegalidade insanável; 

IV. Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 
 

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DA FORMA DE PAGAMENTO 
 

11.1. As descrições detalhadas relativas a Dotação Orçamentaria e Forma de Pagamento estão contidas no 
Termo de Referência - Anexo I e Cláusula específica no Contrato - Anexo III. 

 
 

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 

12.1. Não será exigida a garantia de execução prevista no art. 96 da Lei 14.133, de 2021. 

 
 

13. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 

13.1. As descrições detalhadas relativas às condições de entrega, fiscalização, recebimento e de demais  
obrigações estão contidas no Termo de Referência - Anexo I e Cláusula específica no Contrato - Anexo 
III. 

 
14. DAS SANÇÕES E DAS PENALIDADES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

 
14.1. Das sanções e das penalidades para o caso de inadimplemento deverão ser observadas as elencadas 
no Termo de Referência - Anexo I e na Cláusula específica no Contrato - Anexo III. 
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15. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
15.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,  

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

15.2. Todas as referências de tempo no  Edital,  no aviso  e  durante  a  sessão pública  observarão  o horário 

de Brasília - DF. 

15.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia,  

a finalidade e a segurança da contratação. 

15.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em  nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos,  independentemente  da  condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

15.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

15.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o  afastamento  do  licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

15.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.9. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico [https://unitransparencia.unirg.edu.br/licitacoes] e no Portal de Compras 

Publicas. 

15.10. O foro da cidade de Gurupi/TO, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, será 
o designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes da presente licitação e da aplicação 
do presente Edital. 

 
15.11. São partes integrantes do presente Edital: 

 
 Anexo I: Termo de Referência e Anexo; 
 Anexo II: Modelo de Proposta de Preço Atualizada; 
 Anexo III: Minuta de Contrato. 

 

ALINE NEVES DA 

COSTA 

MACIEL:00675544 

157 

Gurupi-TO, aos 27 dias do mês de maio de 2024. 
Assinado de forma digital 
por ALINE NEVES DA COSTA 

MACIEL:00675544157 

Dados: 2024.05.27 09:47:53 

-03'00' 

Aline Neves da Costa Maciel 
Gerente Administrativo 

Da Fundação UNIRG 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024 
 

 Ampla Concorrência. 

 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

DEMANDANTE: Fundação UNIRG/Universidade de Gurupi – UnirG 

Unidade: Reitoria 

Responsável: Sara Falcão de Sousa 

Telefone: (63) 3612-7619 

E-mail: reitoria@unirg.edu.br 

 
 
 

1. DO OBJETO 

 
1.1. O presente Termo tem por objeto a Contratação de empresa especializada na prestação de serviço 
de agenciamento de viagens, com a emissão de passagens aéreas nacional e, eventualmente, 
internacional, a fim de atender as demandas da Fundação UNIRG e Universidade de Gurupi - UnirG, 
nos termos da tabela abaixo, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de  
Referência e em seus Anexos. 

 
 

Item Descrição Quantidade 
Valor estimado de 

contratação 

% Percentual de desc. 

RAV 

 
 
 

1 

Passagem aérea nacional 

Agenciamento de viagens: 

Fornecimento de passagem aérea 

nacional, com reserva, emissão, 

marcação, remarcação, 

cancelamento, reembolso e 

desdobramentos. 

 
 
 

100 

 
 
 

R$ 161.900,00 

 
 
 

11% 

 
 
 

2 

Passagem aérea internacional 

Agenciamento de viagens: 

Fornecimento de passagem aérea 

internacional, com reserva, 

emissão, marcação, remarcação, 

cancelamento, reembolso e 

desdobramentos. 

 
 
 

20 

 
 
 

R$ 108.480,00 

 
 
 

11% 

 

1.2. Não haverá contratação com desconto inferior ao indicado na tabela acima. 
 

1.3. O valor com desconto cotado será obtido a partir do valor estimado pela Administração para aquisição 
de passagens, ou seja, R$161.900,00 (Cento e sessenta e um mil e novecentos reais) de passagens aéreas 
nacionais e R$108.480,00 (cento e oito mil e quatrocentos e oitenta reais) de passagens aéreas 
internacionais, subtraindo-se o percentual de desconto ofertado pela licitante. 

 
1.4. O valor estimado servirá tão somente de subsídio às licitantes na formulação de suas propostas e na  
indicação do desconto, não constituindo qualquer compromisso futuro para a Administração, pois o 
agenciamento das passagens ocorrerá mediante requisição e conforme as necessidades da Fundação. 

 
1.5. O percentual de desconto a ser ofertado incidirá sobre o valor faturado das passagens aéreas, inclusive 
sobre os valores repassados pelas companhias aéreas às agências de viagens, sem qualquer outro 
acréscimo, excluídas as taxas de embarque. 

 
1.6. O desconto não sofrerá redução em razão de a emissão de bilhetes ser efetuada a preços promocionais,  
ou com descontos ofertados pelas companhias aéreas. 
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1.7. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como essencial(is), conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 

 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
2.6. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

 
3.6. A “Descrição da Solução como um todo”, se encontra descritos no Estudo Técnico Preliminar, vinculado 
ao Termo de Referencia. 

 
3.7. CICLO DE VIDA DO OJETO 

 
3.7.1. Nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, o exame do  ciclo  de  vida  deve  ser  realizado ainda 
na fase de planejamento e constar obrigatoriamente no termo de referência. Mediante  a  explanação do 
ciclo de vida do objeto, é possível informar que: 

 
3.7.1.1. O ciclo de vida do objeto pode ser dividido em 5 (cinco) etapas: 

 
I. Planejamento e Reserva: 

a) Começa com a pesquisa de voos, datas e preços; 
b) A escolha da companhia aérea, tarifa e classe de serviço; 
c) A reserva da passagem, que pode ser feita online, por telefone ou em agências de viagens. 

II. Emissão e Pagamento: 
a) Após a reserva, a passagem é emitida e o pagamento é realizado; 
b) As formas de pagamento variam: cartão de crédito, débito, boleto bancário ou 
transferência; 
c) Tarifas promocionais podem ter regras especificas de pagamento e remarcação. 

III. Check-in e Embarque: 
a) O check-in pode ser feito online, no aplicativo da companhia aérea ou no aeroporto; 
b) É importante verificar os prazos de chick-in para evitar transtornos; 
c) No dia da viagem, o passageiro apresenta a passagem e o documento de identidade no 
embarque. 

IV. Voo: 
a) O voo é a etapa em que o passageiro viaja de um destino para outro; 
b) Durante o voo, são oferecidos serviços de bordo, como alimentação entretenimento; 
c) Em voos internacionais, podem ser necessárias medidas de imigração e alfândega. 

V. Desembarque e Pós-voo: 
a) Após o pouso, o passageiro desembarca e segue para a área de retirada de bagagem; 
b) Em caso de problemas com a bagagem, é importante procurar a companhia aérea; 
c) A companhia aérea pode oferecer serviços de assistência ao passageiro, como reembolso 
ou remarcação de voo. 

 
3.7.1.2. Outras etapas: 

 
I. Reembolso ou remarcação: Em caso de necessidade, o passageiro pode solicitar reembolso ou 
remarcação da passagem; 
II. Cancelamento de voo: A companhia aérea pode cancelar o voo por motivos climáticos, técnicos 
ou outros. Em caso de cancelamento, o passageiro tem direito a reembolso ou remarcação; 
III.Atendimento ao cliente: As companhias aéreas oferecem canais de atendimento para dúvidas, 
reclamações e sugestões. 

 
3.2.1.3. Fatores que influenciam o ciclo de vida da passagem aérea: 

 
I. Demanda: As demandas por voos influenciam os preços das passagens; 
II. Política da companhia aérea: Cada companhia aérea possui regras e políticas específicas para 
cada tarifa; 
III. Evento externos: Eventos como greves, pandemias ou crises econômicas podem afetar o ciclo de 
vida das passagens aéreas. 

mailto:cpl@unirg.edu.br


COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
Centro Administrativo da Fundação UNIRG 

Avenida Pará, quadra 20, lote 01, nº 2.432, Setor Engenheiro Waldir Lins II, CEP: 
77.423-250, Gurupi/TO Telefone: (063) 3612-7505 

   
Pág. 20 de 55 

cpl@unirg.edu.br 

 

 

3.2.2.   Assim, mediante a explanação do ciclo de vida o que tange a aquisição de passagens aéreas o  
uso do Contrato para o caso concreto, possui aptidão para refletir na vantajosidade da solução 
apresentada. 

 
 

4. REQUESITOS DA CONTRATAÇÃO 
 

4.6. Os “Requisitos mínimos da Contratação” para o fornecimento de passagens aéreas, encontram-se 
pormenorizada em tópico específico descritos no Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de 
Referência, além dos seguintes: 

 
4.7. SUSTENTABILIDADE 

 
4.7.1. Devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis: 

 
4.7.1.1. Indicação de marcas ou modelos (41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
4.7.1.2. Na presente contratação não será necessária a indicação de marca devido sua natureza. 

 
4.7.2. Os licitantes deverão observar no que couber a Instrução Normativa nº 01 de 19 de janeiro de 
2010, em seu artigo 6º. 

 
4.7.3. A CONTRATADA será responsabilizada por qualquer prejuízo que venha causar a este órgão por 
ter suas atividades suspensas, paralisadas ou proibidas por falta de cumprimento de normas ambientais 
ligadas à prestação dos serviços elencados no presente Termo de Referência. 

 
4.8. SUBCONTRATAÇÃO 

 
4.8.1. NÃO será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
4.9. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

 
4.9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 
4.10. VISTORIA 

 
4.10.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

 
4.11. DA PARTICIPAÇÃO DE PESSOA FISICA 

 
4.11.1. Pelas características da contratação não será admitida a participação de pessoa física. 

 
4.12. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM REGIME DE CONSÓRCIO. 

 
4.12.1. A vedação da participação de empresas em consórcio se justifica em razão da natureza Comum 
do objeto licitado, que pode ser prontamente atendido por um grande número de empresas de forma  
individual. Essa medida visa evitar a formação de oligopólios ou monopólios, fomentar a competição 
saudável, promover a transparência e responsabilização, além de reduzir potenciais conflitos de 
interesse. Dessa forma, busca-se garantir uma licitação competitiva, eficiente e em conformidade com 
os princípios fundamentais da Administração Pública. 

 
4.13. DA APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS. 

 
4.13.1. NÃO será exigida do licitante Amostra do produto. 

 
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 

5.6. O serviço objeto desta licitação consiste em: 
 

5.6.1. A contratação de empresa para prestação de serviços de Agenciamento de Viagens, por 
intermédio de operadora ou agência de viagens, para reserva, emissão, marcação, remarcação, 
cancelamento e desdobramentos de passagens aéreas (nacional e internacional) de quaisquer 
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companhias aéreas, nos trechos e horários a serem estabelecidos, compreendendo a prestação do  
serviço de cotação, entrega de bilhetes, emissão de seguro assistência em viagem internacional, 
contratação de despacho de bagagens, bem como, reservas de assentos especiais em voos nacionais e  
internacionais, além de outros serviços correlatos, para suprir as necessidades da Fundação UNIRG e  
Universidade de Gurupi – UnirG. 

 
5.6.2. Os bilhetes deverão ser emitidos pela tarifa mais econômica, excetuando-se os casos em que 
a Fundação UNIRG e Universidade de Gurupi – UnirG autorizar emissão por outra tarifa com a devida 
justificativa, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas da solicitação. 

 
5.6.3. Informar à Fundação UNIRG e Universidade de Gurupi – UnirG as regras tarifárias vigentes 
nas empresas aéreas que operam viagens regulares no território nacional/internacional, bem como  
suas alterações. 

 
5.6.4. Prestar informações atualizadas de itinerários, horários, tarifas nacionais, periodicidade de 
voos e de viagens e de variação de tarifas, inclusive promocionais, colaborando na definição do melhor 
roteiro e informando sobre eventuais vantagens que à Fundação UNIRG e Universidade de Gurupi – 
UnirG possa obter, sem que isso implique acréscimo nos preços contratados. 

 
5.6.5. Efetuar cotações, antes da emissão do bilhete de passagem, que no momento estiverem sendo 
praticadas pelas empresas aéreas, devendo sempre que possível optar pela de menor valor. 

 
5.6.6. Providenciar, por meio de terminal interligado às companhias aéreas, a reserva do voo, 
imediatamente após o recebimento da requisição em nome do beneficiário indicado na solicitação, bem 
como proceder à emissão do respectivo bilhete de passagem logo após o recebimento da referida 
requisição. 

 
5.6.7. Reservar, emitir, marcar, remarcar, desdobrar, confirmar e reconfirmar as passagens aéreas  
para rotas nacionais/internacionais, inclusive o retorno, indo imediatamente ao aeroporto quando o 
sistema da empresa de transporte estiver fora do ar e o prazo para a entrega do bilhete for exíguo. 

 
5.6.8. Apresentar alternativas viáveis no caso de não haver disponibilidade de vagas nas datas e 
horários requisitados, bem como adotar outras medidas necessárias à confirmação das reservas 
solicitadas. 

 
5.6.9. Emitir ordens de passagens para todas as cidades atendidas por linhas regulares de transporte 
aéreo, informando à Fundação UNIRG e Universidade de Gurupi – UnirG, o número do bilhete, código 
de transmissão, companhia aérea, valor dos trechos e taxas de embarque. 

 
5.6.10. Efetuar reservas e emissão de bilhetes em caráter de  urgência,  quando  solicitado  pela 
Fundação UNIRG e Universidade de Gurupi – UnirG, que poderá ocorrer fora do horário de expediente, 
inclusive sábados, domingos e feriados, devendo o bilhete estar à disposição desta IES em tempo hábil  
para o embarque do passageiro. 

 
5.6.11. Apresentar à Fundação UNIRG e Universidade de Gurupi – UnirG relatório informatizado com 
os preços praticados pelas companhias aéreas pesquisadas, logo depois de efetuada a reserva e emitido 
o bilhete. 

 
5.6.12. Entregar os bilhetes de passagens aéreas diretamente ao funcionário responsável pelo serviço 
no âmbito desta IES ou a outro designado. 

 
5.6.13. Fornecer as passagens aos interessados, por meio de bilhetes eletrônicos ou de PTA (s), quando 
fora do município de Gurupi/TO, no Brasil. 

 
5.6.14. Adotar as medidas necessárias para promover o cancelamento de passagens e/ou trechos não 
utilizados. 

 
5.6.15. Providenciar a substituição  de passagens  quando  ocorrer  mudanças de  itinerário  de  viagem 
ou de desdobramento de percurso, mediante documento oficial apresentado pela Fundação UNIRG e 
Universidade de Gurupi – UnirG, sendo que, nos casos em  que  houver  aumento  de  custo,  com 
requisição de valor complementar e, se houver diminuição de custo, com emissão de ordem de crédito 
a favor desta IES, a ser utilizado como abatimento no valor da fatura posterior. 
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5.6.16. Promover reembolso de passagens não utilizadas pela Fundação UNIRG e Universidade  de 
Gurupi – UnirG, mediante solicitação feita por meio de documento oficial, no prazo  máximo  de  30 
(trinta) dias, a contar do recebimento do referido documento, com emissão de ordem de crédito a  favor 
da IES. 

 
5.6.17. Repassar a Fundação UNIRG e Universidade de Gurupi – UnirG os descontos promocionais 
concedidos pelas companhias aéreas. 

 
5.6.18. Subsidiar a resolução de problemas que venham a ocorrer com passageiros ou passagens,  
quando do embarque ou desembarque, no Brasil ou no Exterior. 

 
5.6.19. Providenciar a realização de check-in quando solicitado pela  Fundação  UNIRG  e  Universidade 
de Gurupi – UnirG. 

 
5.6.20. Manter um promotor de vendas à disposição da Fundação UNIRG e Universidade de Gurupi – 
UnirG, munido de sistema de comunicação que permita sua localização imediata (telefone celular) para 
atendimento fora do horário estabelecido, inclusive aos  sábados,  domingos  e  feriados,  durante  24 
(vinte e quatro) horas ininterruptas. 

 
5.6.21. Possibilitar a concessão ou obtenção de endosso de passagens respeitando o regulamento das 
companhias aéreas. 

 
5.6.22. Para todos os serviços a serem prestados pela CONTRATADA é imprescindível a economicidade 
e a qualidade, de acordo com os critérios estipulados no edital de licitação. 

 
5.7. DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
5.7.1. Os serviços serão prestados no local de operação da Contratada. 

 
5.7.2. Os serviços de cotação, reserva, inclusive de assento e bagagem, emissão, remarcação e/ou 
cancelamento de passagens aéreas e contratação de bagagens serão prestados eletronicamente pela 
Contratada. 

 
5.8. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

 
5.8.1. A Contratada deverá disponibilizar de profissional, dos materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades que garantam a perfeita execução  
dos serviços contratados. 

 
5.9. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

 
5.9.1. A demanda do órgão tem como base as características previstas no Estudo Técnico Preliminar. 

 
5.10. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA DO SERVIÇO (ART. 40, §1º, INCISO III, DA LEI Nº 14.133, DE 
2021) 

 
5.10.1. A garantias do serviço deverá respeitar as condições previstas na Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), bem como, a Resolução nº 400, de 13 de 
dezembro de 2016, da Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC. 

 
5.11. DA FORMA DE AQUISIÇÃO 

 
5.11.1. O Objeto será solicitado de forma parcelada conforme necessidade da Fundação/Universidade 
de Gurupi - UnirG. 

 
5.11.2. A Fundação UnirG, observará como procedimento: 

 
5.11.2.1. A escolha do voo prioritariamente por menor valor, que se ajustem a programação dos 
eventos dos solicitantes, levando-se em conta também os percursos de menor duração, emitindo-se, 
sempre que possível, trechos sem escalas e/ou conexões; 

 
5.11.2.2. A emissão da passagem deve recair sobre tarifa mais vantajosa, prevalecendo, sempre 
que possível, a tarifa em classe econômica. 
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5.11.2.3. Os serviços de remarcação e cancelamento respeitarão a política de comercialização da 
companhia aérea, de acordo com as regras da ANAC. 

 
5.11.2.4. Fica vedada a aquisição de passagens aéreas através da utilização de milhas aéreas ou 
qualquer outro tipo de programa de pontos e/ou fidelidade oferecidos pelas companhias aéreas. 

 
5.11.2.4.1. Quando identificada a compra de passagens aéreas através de milhas ou qualquer 
outro tipo de programa de pontos e/ou fidelidade, a Contratante não arcará com nenhum custo 
referente a remarcação ou nova aquisição de passagem caso ocorra. Ainda, será considerado como 
descumprimento contratual, sujeitando-se as penalidades previstas e apuração da infração por 
meio de processo administrativo. 

 
5.11.3. Quaisquer tributos, encargos, custos e despesas, diretos ou indiretos, serão considerados como 
inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos a qualquer título, devendo o 
fornecimento ser cumprido sem ônus adicional à Fundação. 

 
5.12. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

 
5.12.1. O objeto da presente licitação será recebido provisoriamente em até 02 (dois) dias  úteis, 
contados da emissão e disponibilização do bilhete (e-ticket),  mediante  a  confirmação,  por  qualquer 
meio hábil de comunicação, por servidor responsável da Fundação UNIRG, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a  , da  Lei nº 14.133,  de 
2021 e Arts. 22, X e 23, VII do Decreto nº 11.246, de 2022). 

 

5.12.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser 
paga. 

 
5.12.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das  exigências de  caráter  técnico. (Art.  22,  X,  Decreto 
nº 11.246, de 2022). 

 
5.12.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 
23, VII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

 
5.12.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de 
vista técnico e administrativo. 

 
5.12.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada  período de faturamento, o fiscal técnico 
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

 
5.12.6.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

 
5.12.6.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a  
ser apontadas no Recebimento Provisório. 

 
5.12.6.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento  
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021). 

 

5.12.6.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

 
5.12.6.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

mailto:cpl@unirg.edu.br


COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
Centro Administrativo da Fundação UNIRG 

Avenida Pará, quadra 20, lote 01, nº 2.432, Setor Engenheiro Waldir Lins II, CEP: 
77.423-250, Gurupi/TO Telefone: (063) 3612-7505 

   
Pág. 24 de 55 

cpl@unirg.edu.br 

 

 

 

5.12.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

 
5.12.8. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias uteis, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo os seguintes procedimentos: 

 
5.12.8.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais  penalidades  aplicadas,  devendo  constar  do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 
11.246, de 2022). 

 
5.12.8.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as  
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 
correções. 

 
5.12.8.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

 
5.12.8.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 

 
5.12.8.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

 
5.12.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,  
para efeito de liquidação e pagamento. 

 
5.12.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

 
5.12.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela  solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 
5.13. DA GARANTIA, CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 
5.13.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 
de Defesa do Consumidor), contado a partir do primeiro dia útil subsequente ao recebimento definitivo 
do objeto, sem prejuízo de outra garantia complementar fornecida pelo licitante/fabricante em sua 
proposta comercial 

 
5.13.2. De acordo com o artigo 119 da Lei Federal nº 14.133 de 2021, o contratado será  obrigado a 
reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de  sua  execução  ou  de 
materiais empregados no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, 
mantida o preço inicialmente registrado para o objeto caso venha a ser recusado. 

 
5.13.3. Condições de manutenção e Assistencia técnica – não se aplica. 

 
 

6. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E CONTRATADO 
 

6.1. Além  das   obrigações   resultantes   da   observância   da   Lei   nº.   14.133/21,   são   obrigações   da 
CONTRATANTE: 
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a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo  CONTRATADO,  de  acordo 

com o instrumento convocatório e seus anexos; 

b) Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido,  no  total ou  em 

parte, às suas expensas; 

c) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

CONTRATADO; 

d) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, e atestar,  

através de servidor responsável, a(s) Nota(s) Fiscal(is) emitidas pela CONTRATADA; 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 

sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 

da Lei nº 14.133/21; 

f) Providenciar a assinatura e a publicação do Contrato e arcar  com  as  despesas  de 

publicação do extrato deste Contrato; 

g) Receber provisória e definitivamente o objeto solicitado e efetivamente entregue; 

h) Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente  ao  fornecimento  do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência; 

i) Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e no instrumento convocatório; 

j) Cientificar o órgão de  representação  judicial para  adoção  das  medidas  cabíveis  quando 

do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 

k) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

k.1.) Nos termos do art. 123 da Lei nº 14.133/21, a Administração tem o dever de decidir 

questões contratuais que lhe são apresentadas, caso não haja estabelecido, o prazo para 

resposta será de (um) mês para decidir. 

l) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30(trinta) dias uteis, conforme dispõe o inciso 

XI do art. 92 da Lei nº 14.133/21; 

m) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços 

registrados, para fins de adequação as novas condições de mercado e de aplicação de 

penalidades; 

n) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (§4º, do art. 137, 

da Lei nº 14.133/21). 

o) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por  

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados; 

p) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA desde que 

não haja impedimento legal para o ato. 

 
6.2. Além  das   obrigações   resultantes   da   observância  da   Lei  nº.   14.133/21,   são   obrigações   da 
CONTRATADA: 

 
I) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do instrumento convocatório e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da efetiva execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 
a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, observando-se os 

padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade 
ambiental, industrial, ABNT, INMETRO, ANVISA, legislações específicas, etc, 
atentando-se o proponente, principalmente para as prescrições do Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078/90); 

b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,  
defeitos ou incorreções resultantes da execução do objeto; 
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c) Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, 
não reduzindo essa responsabilidade à mera fiscalização ou ao acompanhamento da 
execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

d) Indicar Preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter 
comunicação com representante da Administração para toda a gestão do contrato; 

e) Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

f) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá 
onerar o objeto do contrato, ou quaisquer outros encargos que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento do objeto; 

g) Coordenar e controlar a execução dos serviços contratados; 
h) Colocar à disposição da CONTRATANTE os equipamentos e ferramentas solicitados 

para a perfeita realização dos serviços, os quais deverão estar em ótimas e 
permanentes condições de funcionamento, com qualidade e tecnologia adequadas; 

i) Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de  
pessoas ou bens de terceiros; 

j) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

k) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatos e/ou fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, inciso II, 
alínea “d”, da Lei nº 14.133/21; 

l)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE; 

m) Comunicar imediatamente e por escrito à Administração, através da Fiscalização, 
qualquer anormalidade verificada que possa influenciar no fornecimento do objeto, 
para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 

n) Consultar e certificar-se com antecedência junto ao(s) seu(s) fornecedor(es) quanto aos 
prazos de entrega do objeto, não cabendo, portanto a alegação de atraso do 
fornecimento devido ao não cumprimento da entrega por parte dele; 

o) Responsabilizar-se pela manutenção de toda a estrutura em perfeito estado durante o 
evento, bem como, pelo zelo e vigilância dos mesmos, não sendo a Contratante 
responsável por qualquer avaria ou furto dos mesmos; 

p) Responsabilizar-se por toda a segurança de seus funcionários e terceiros durante a 
montagem da estrutura e durante todo o período de realização de cada evento; 

q) Manter seus funcionários devidamente uniformizados/identificados durante toda a 
montagem e operação dos equipamentos, garantindo também a pontualidade e 
comportamento adequado destes. 

 
 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 

7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) gestor e fiscal (is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos, observado o disposto no art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 
7.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as  
normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 

 
7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre  
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 
7.4. COMPETE AO GESTOR DO CONTRATO: 

 
7.4.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
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elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. 

 
7.4.2. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

 
7.4.3. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à  
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

 
7.4.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais,  
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na  
execução contratual, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. 

 
7.4.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.  
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

 
7.5. COMPETE AO FISCAL DO CONTRATO: 

 
7.5.1. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

 
7.5.2. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do  que  for necessário  para a  regularização  das 
faltas ou dos defeitos observados. 

 
7.5.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

 
7.5.4. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

 
7.5.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas  aprazadas, o 
fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

 
7.5.6. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

 
7.5.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a  formalização  de  apostilamento  e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

 
7.5.8. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome  as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

 
7.5.9. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/21. 

 
7.6. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

 
7.6.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, 
prorrogável na forma dos artigos 105 e 106 da Lei n° 14.133, estando sua eficácia condicionada à divulgação 
no Portal Nacional de Compras Públicas - PNCP, nos termos do art. 94 da mesma lei. 

 
7.7. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

mailto:cpl@unirg.edu.br


COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
Centro Administrativo da Fundação UNIRG 

Avenida Pará, quadra 20, lote 01, nº 2.432, Setor Engenheiro Waldir Lins II, CEP: 
77.423-250, Gurupi/TO Telefone: (063) 3612-7505 

   
Pág. 28 de 55 

cpl@unirg.edu.br 

 

 

7.7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

 
7.7.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal nº 
14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 
 

8. CRITERIOS DE PAGAMENTO 

 
8.1. LIQUIDAÇÃO 

 
8.1.1. Para  fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal apresentada expressa 
os seguintes elementos: data da emissão; dados do contrato, do órgão contratante e  do  Processo 
Licitatório; período respectivo de execução do contrato, se for o caso; valor a pagar; eventual destaque 
do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
8.1.2. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente, com o 
número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, 
bem como na Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs. 

 
8.1.3. A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº. 
14.133/2021. 

 
8.1.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que a Contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando- 
se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante. 

 
8.1.5. Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

 
8.1.6. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias aplicáveis, 
assegurada à Contratada a ampla defesa. 

 
8.1.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pelo cancelamento da ata e/ou rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua 
situação. 

 
8.2. DA FORMA DE PAGAMENTO 

 
8.2.1. O pagamento será feito em até 30 (trinta) dias, sempre mediante a apresentação de: 

 
8.2.1.1. Ateste de recebimento definitivo dos serviços, com declaração expressa de que os mesmos 
foram entregues em condições satisfatórias e atendem às condições previstas no presente termo. 

 
8.2.1.2. Mediante apresentação da respectiva nota fiscal, acompanhada de relatório de execução 
dos serviços e dos demais documentos fiscais, inclusive comprovantes da regularidade social, 
observando a dotação orçamentária e conforme vínculo e fonte de recursos. 

 
8.2.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pela Contratada. 

 
8.2.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

 
8.2.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 
8.2.5. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº. 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
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8.2.6. A critério da contratante, poderão ser utilizados créditos da contratada para cobrir dívidas de 
responsabilidades para com ela, relativos a multas que lhe tenham sido aplicadas em decorrência da  
irregular execução contratual. 

 
8.2.7. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência. 

 
8.3. DA EXTINÇÃO 

 
8.3.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

 
8.3.2. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

 
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 
8.3.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 
8.3.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 
8.3.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 
8.3.5. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

 
8.3.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
8.4. DO REAJUSTE 

 
8.4.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano, contado 
da data da elaboração do valor estimado da contratação. 

 
8.4.2. Após o interregno de 1 (um) ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 
CONTRATANTE, do índice Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, nos termos do § 7º do art.  
25 da Lei 14.133/21. 

 
8.4.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro ano, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 
8.4.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

 
8.4.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

 
8.4.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser  
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 
8.4.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
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8.4.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

8.5. DA REVISÃO 
 

8.5.1. O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, por acordo entre as partes, para 
restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito 
ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, 
a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

 
8.5.2. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante 
a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
8.5.3. A contratante responderá o pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro no 
prazo de 30 (trinta) dias uteis, contados da solicitação. 

 
8.5.4. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, 
após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou  
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
contratados. 

 
8.6. DA EXTINÇÃO 

 
8.6.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

 
8.6.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do prazo fixado  
para o contrato. 

 
8.6.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

 
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
e 
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 
8.6.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como  
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 
8.6.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 
8.6.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 
8.6.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

 
8.6.7. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 

 
8.6.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
8.6.9. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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9. FORMA E CRITERIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 
9.1. CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 
9.1.1. Tendo em vista que o objeto se enquadra como bem comum, a licitação processar-se-á pela 
modalidade pregão eletrônico, tipo MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, observadas as exigências 
contidas no Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto, como dispõe o art. 6°, inciso XLI,  
c/c inciso I, do art. 33 da Lei 14.133/21. 

 
9.1.2. O licitante consignará o maior percentual de desconto sobre 100 (cem), que será 
convertido no valor do desconto da RAV (Remuneração do Agente de Viagens). 

 
9.1.2.1. O Percentual de Desconto (D) será o critério adotado para a classificação e julgamento das 
propostas no portaldecompraspublicas que, considerando-se a fórmula abaixo explicitada, indicará 
quantas vezes o licitante se propõe a ofertar objeto da licitação: 

 

 

DR = Desconto na RAV 
D = Percentual de Desconto ofertado 

 
9.1.2.2. O valor da proposta do licitante deverá ser de, no mínimo 11% (onze por cento), que 
aplicada a fórmula acima representa um lance de desconto de 0,11%. 

 
9.1.2.3. Ao aplicar-se a fórmula, o licitante poderá, a partir do Desconto da RAV (DR), calcular 
Lance relativo ao Percentual de Desconto (D) a ser registrado no sistema eletrônico 
portaldecompraspublicas como se observa nos seguintes exemplos 

 
EXEMPLOS: 

 
• Se o percentual de desconto ofertado for 11% (menor desconto aceitável): 

 
DR= (D / 100) O licitante propõe ofertar o Desconto da RAV de 11%. Aplicado à fórmula, esta 
DR = (50 / 100) taxa resulta em um Percentual de Desconto (D) de 0,11%, que é o que o licitante 

DR= 0,11% deverá registrar como proposta no sistema eletrônico 

 
• Se o percentual de desconto ofertado for 60%: 

 
DR= (D / 100) O licitante propõe ofertar o Desconto da RAV de 60%. Aplicado à fórmula, esta 
DR = (60 / 100) taxa resulta em um Percentual de Desconto (D) de 0,6%, que é o que o licitante 

DR= 0,6% deverá registrar como proposta no sistema eletrônico 

 
• Se o percentual de desconto ofertado for 80%: 

 
DR= (D / 100) O licitante propõe ofertar o Desconto da RAV de 80%. Aplicado à fórmula, esta 
DR = (80 / 100) taxa resulta em um Percentual de Desconto (D) de 0,8%, que é o que o licitante 

DR= 0,8% deverá registrar como proposta no sistema eletrônico 

 
9.1.2.4. Será desclassificada a proposta e/ou lance cujo Percentual de Desconto (D) seja menor 
que 0,11%, visto que, aplicado à formula, resultará em valor inferior à taxa mínima de desconto da 
RAV estimada pela Fundação UnirG. 

 
9.2. MODO DE DISPUTA 

 
9.2.1. ABERTO, A combinação desse modo de disputa com os demais parâmetros, visa a seleção da 
proposta mais vantajosa para a Fundação Unirg, conforme artigo 11, inciso I, II e III da Lei Federal n° 
14.133 de 01 de abril de 2021, uma vez que a Administração não fica “presa” a um tempo exíguo 
determinado, e com as sucessivas prorrogações que o modo comporta, as chances de se obter uma 
proposta mais reduzida, em termos de valores, aumenta. 

 
9.3. DA HABILITAÇÃO 

DR = (D X 100) 

mailto:cpl@unirg.edu.br


COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
Centro Administrativo da Fundação UNIRG 

Avenida Pará, quadra 20, lote 01, nº 2.432, Setor Engenheiro Waldir Lins II, CEP: 
77.423-250, Gurupi/TO Telefone: (063) 3612-7505 

   
Pág. 32 de 55 

cpl@unirg.edu.br 

 

 

 

9.3.1. DA HABILITAÇÃO JURIDICA 
 

9.3.1.1. Para Comprovação da Habilitação Jurídica a Licitante deverá apresentar os 
seguintes documentos: (Os documentos abaixo deverão estar acompanhados de todas as alterações 
contratuais ou da consolidação respectiva). 

 
I - Empresário individual: inscrição no Registro Público de  Empresas  Mercantis,  a  cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 

 
II. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

 
III - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

 
IV. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da  unidade federativa 
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 
sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n. º 77, de 18 de março de 2020. 

 
V. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 
VI. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

 
VII. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 

 
VIII. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 
2021. 

 
IX. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, 
de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

 
9.3.1.2. No caso de ME e EPP que queira usufruir dos benefícios da Lei Complementar federal n. 
123/2006 e da Lei Complementar estadual n. 303/2022: certidão simplificada original da Junta 
Comercial da sede da licitante ou documento equivalente, além de declaração escrita, sob as penas  
da lei, de que cumpre os requisitos legais de qualificação da condição de microempresa ou de empresa 
de pequeno porte estando apta a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a art. 49 da Lei 
Complementar nº 123/2006. 

 
 

9.3.2. Para a Comprovação da habilitação Fiscal, Social e Trabalhista a Licitante Deverá 
Apresentar: 

 
a) Prova de Regularidade Fiscal Perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
Certidão Expedida Conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
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b) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débito Estadual ou 
Distrital; 
c) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débito Municipal ou 
Distrital, do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente na forma da Lei; 
d) Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, devidamente 
válida, emitida pela Caixa Econômica Federal, que comprove inexistência de débito perante o 
FGTS; 
e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ ou no Cadastro  de 
Pessoas Fisicas – CPF (conforme o caso); 
f) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo à 
sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
g) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, emitida através do site 
www.tst.jus.br/certidão, de acordo com a Lei nº 12.440, de 07/07/2011, como Prova de 
Inexistência de Débitos perante a Justiça do Trabalho, ou outra que tenha a mesma comprovação 
na forma da lei. 

 
9.3.2.1. Para a regularidade fiscal, Social e trabalhista, será aceita certidão positiva com efeito de 
negativa. 

 
9.3.2.2. Caso a Licitante seja considerado isento de tributos estaduais ou municipais relacionados 
ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda Estadual ou da Fazenda Municipal do domicílio ou sede da mesma, ou outra equivalente  
que demonstre tal isenção. 

 
9.3.3. Para Habilitação Econômico-Financeira a licitante deverá apresentar: 

 
a) Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e/ou de Recuperação Extrajudicial 
ou Concordata, na forma da Lei nº 11.101/05, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, com data de no máximo 60 (sessenta) dias anteriores à publicação do primeiro 
aviso desta licitação, exceto se houver prazo de validade fixada na respectiva certidão. 

 
a.1) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, 
na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, 
devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

 
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da  empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser  atualizados  por 
índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

 
b.1) O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis limitar-se-ão ao último exercício, no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 
menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º); 
b.2) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a  todas  as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
b.3) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

 
9.3.4. Para comprovação da Documentação técnica, os licitantes deverão apresentar: 

 
a) A capacidade operacional da licitante será comprovada  mediante  apresentação de  Certidão 
e/ou atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
onde comprove ter o licitante executado, ou esteja executando, objeto similar ao presente objeto 
licitado, desde que atenda e seja compatível com os  itens  do  termo  de  referência  deste 
instrumento convocatório. 

 
a.1) O atestado deverá conter, no mínimo, as seguintes informações: 
-Nome, CNPJ e endereço completo do emitente. 
-Descrição e quantidade do produto/material ou serviço fornecido. 
-Nome da empresa que forneceu o bem ou prestou o(s) serviço (s). 
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-Data de emissão. 
-Assinatura e identificação do signatário (nome e cargo ou função que exerce junto à 
emitente). 

b) Licença (Alvará) de Funcionamento relativo ao domicílio ou sede do licitante em vigência no 
exercício atual (2024). 

 
9.3.5. DA DECLARAÇÃO DO SIMPLES NACIONAL 

 
9.3.5.1. Em se tratando de empresa optante pelo Simples Nacional, a mesma deverá encaminhar a 

declaração de opção, para fins de não incidência na fonte do IRPJ a que se refere  o art. 64 da Lei nº 

9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de 

Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

- Simples Nacional, de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006,  

conforme determina o Decreto Municipal nº 1032 de 18/08/2023 

 

 
10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
10.1. Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ 270.380,00 (duzentos e setenta mil, 
trezentos e oitenta reais). 

 
11. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
11.1. A despesa decorrente da contratação, objeto desta licitação, correrá à conta dos recursos específicos 
consignados no Orçamento da Fundação UNIRG, com fonte de recurso própria ou de eventuais convênios  
que se firmarem ao curso do processo. 

 
11.2. O valor da contratação, está de acordo com o Plano de Contratações Anual e Lei Orçamentária Anual  
2024 – Ação (Projeto Atividade): 04.0401.12.122.0019-4.053 COORDENACAO E MANUTENCAO DOS 
SERVICOS ADMINISTRATIVOS GERAIS, Fonte: 17999019004000- OUTRAS VINCULACOES LEGAIS 
AUTARQUIAS-0040, Elemento de Despesa: 3.3.90.33 – PASSAGENS AÉREAS E DESPESAS COM 
LOCOMOÇÃO, Aplicação: PRESIDÊNCIA. 

 
12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
12.1. Comete infração administrava nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133 de 2021, a CONTRATADA 
que: 

 

a) Der causa à inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas em decorrência 
da contratação; 
b) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame 
c) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jusficado, não 
mantivera proposta em especial quando: 

 
c.1). Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
c.2). Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

c.3). Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

c.4) Deixar de apresentar amostra; 

c.5). Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
 

d) Não celebrar o contrato ou deixar de entregar a documentação exigida dentro do prazo de sua 
proposta; 

d.1). Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração 

e) Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto sem motivo jusficado; 
f) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
g) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
h) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza em especial quando; 

mailto:cpl@unirg.edu.br


COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
Centro Administrativo da Fundação UNIRG 

Avenida Pará, quadra 20, lote 01, nº 2.432, Setor Engenheiro Waldir Lins II, CEP: 
77.423-250, Gurupi/TO Telefone: (063) 3612-7505 

   
Pág. 35 de 55 

cpl@unirg.edu.br 

 

 

 

h.1). Considera-se comportamento inidôneo, entre outros: a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP, ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após a fase de lances. 

i) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objevos da licitação; 
j) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
12.2. Com apoio na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá,  garantida  a  prévia  defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções,  sem  prejuízo  das  responsabilidades 
civil e criminal: 

a) Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significavos para a CONTRATANTE; 
b) Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injusficado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15% (quinze por cento); 

b.1) Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
b.2) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

c) Impedimento de Licitar e de Contratar com a Fundação Unirg e o Município, pelo prazo de 
até dois anos; 
d) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 
12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida. 

b) As peculiaridades do caso concreto 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

 
12.4. As sanções previstas nas alineas “a”, “c”, e “d” poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente 

com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

 
12.5. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 
12.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, 

Fundação Unirg, poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme argo 419 do Código Civil. 

 
12.7. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de  
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão própria da Fundação, que avaliará fatos e circunstâncias  
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 
12.8. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias  úteis,  encaminhará  o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.9. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
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12.11. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causado 

 
12.12. A autoridade competente, na  aplicação das sanções, levará  em  consideração a  gravidade da  conduta 

do infrator, o caráter educativo  da  pena, bem como  o dano  causado à  Administração,  observado o  princípio 

da proporcionalidade. 

 
12.13. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 

nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 

empresa deverão ser remedas à autoridade competente. 

 
12.14. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133 de 2021, as empresas 

ou profissionais que: 

 
a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

 
12.15. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei 

nº 14.133 de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

 
 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
13.1. A contratação futura não gera para a Fundação/Universidade de Gurupi - UnirG, qualquer vínculo 

de natureza trabalhista e/ou previdenciária, em relação aos empregados e prepostos da contratada, 

respondendo exclusivamente a Fornecedora por toda e qualquer ação trabalhista e/ou indenizatória por eles 

propostas, bem como pelo resultado delas. 

 
 
 

Gurupi - TO, aos 05 dias de abril de 2.024. 

 
 
 
 

 
Sara Falcão de Sousa 

Reitora 

Matrícula: 3057 

Fundação UnirG 
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APÊNDICE I DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

VINCULADO AO DFD Nº: 092/2024 

OBJETO: Constitui objeto deste estudo, a contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de agenciamento de viagens, a fim de atender as demandas viagens para outras localidades 
dentro do território brasileiro e, eventualmente, fora deste da Fundação e Universidade de Gurupi. 

 
1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

1.1 A contratação de empresa especializada na prestação de serviços de agenciamento de viagens justifica- 

se em razão da necessidade de continuidade das atividades desenvolvidas pela Fundação/Universidade de 

Gurupi UNIRG, a qual demanda viagens para outras localidades dentro do território brasileiro e, 

eventualmente, fora deste, visando o cumprimento de suas atividades finalísticas. 

1.2 O presente Estudo Técnico Preliminar tem por objeto a contratação de empresa especializada para a 

prestação de serviços de agenciamento de viagens, por intermédio de operadora ou agência de viagens, para 

reserva, emissão, marcação, remarcação, cancelamento e desdobramentos de passagem aérea (nacional e 

internacional) de quaisquer companhias aéreas, nos trechos e horários a serem estabelecidos, 

compreendendo a prestação do serviço de cotação, emissão de seguro assistência em viagem internacional,  

contratação de despacho de bagagens, bem como, reservas de assentos especiais em voos nacionais e 

internacionais, além de outros serviços correlatos, inerentes à atividade de gerenciamento, conforme as 

especificações e quantidades constantes no item 05 deste Estudo Técnico Preliminar, a fim de atender os 

gestores e servidores desta IES, bem como aos colaboradores externos. 

 

1.3 A contratação em pauta prevê a aquisição de passagens aéreas para: 

 

 Passagens para deslocamento de participantes de projetos, com vistas a  realizar  reuniões  de 

integração entre as equipes e também permitir a participação dos grupos em workshops e estágios 

no país, em prol do desenvolvimento do Projeto; 

 Promover parcerias, convênios e visitas técnicas das unidades com os setores público e privado; 

 Deslocamento de Gestores e Servidores para tratar de assuntos de interesse institucional; 

 Participação de acadêmicos em seminários, congressos, workshops que possam representar a UnirG; 

 Viagens internacionais para o avanço do processo de internacionalização da Universidade de Gurupi 

UNIRG. 

 

2. NORMATIVOS QUE REGEM A MATÉRIA 

 

2.1 A contratação do objeto deste Estudo Técnico Preliminar deverá considerar os seguintes normativos: 

 

a) Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021, destacando-se: 

 Art.18, Incisos I e II, § 1º e 2º, que dispõe sobre a estrutura de elaboração do ETP; 

 Art. 28, dispõe sobre a modalidade de licitação; 

 Art. 33, dispõe sobre o critério de julgamento das propostas; 

b) Decreto nº 1.589, de 26 de dezembro de 2023, que regulamenta o Sistema de Registro de Preço - 

SRP, no âmbito municipal; 

c) Decreto nº 0405, de 29 de março de 2.023, que dispõe sob aspectos da modalidade Pregão, no 

âmbito municipal e dá outras providências; 
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d) Decreto nº 0406, de 29 de março de 2.023, que dispõe sob o enquadramento de bens de consumo 

comum e de luxo e dá outras providências; 

e) Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor); 

f) Lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e Lei complementar nº 147, de 07 de 

agosto de 2014; 

g) Lei Complementar nº 155, de 27 de outubro de 2016; 

h) Decreto Federal nº 8.538, de 06 de outubro de 2015; 

i) Resolução TCE/TO nº 181/2015, que dispõe sobre ME e EPP; 
 

j) Plano de Desenvolvimento Institucional da Universidade de Gurupi – 2024/2028. 

 

3. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

3.1 Os valores estimados estão em conformidade com Plano Orçamentário do ano de 2024, considerando- 

se o Plano Anual de Contratações consolidado junto ao departamento de Planejamento desta IES, conforme  
a Lei Orçamentária Anual e suas respectivas fontes. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Requisitos mínimos para o fornecimento de passagens aéreas 
 

4.1.1. A Contratada deverá ser responsável por todos os itens que contemplam a prestação dos serviços 

e deve manter, em caráter permanente e de forma ininterrupta, CENTRAL DE ATENDIMENTO, por 

mensagem, e-mail e/ou telefone, com funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia e 07 (sete) dias por 

semana, inclusive feriados. 

4.1.2. O valor da tarifa a ser considerado será aquele praticado pelas concessionárias de serviços,  

inclusive quanto às ofertas promocionais. 

4.1.1.2. Serão repassadas à CONTRATANTE as tarifas promocionais, sempre que forem cumpridas as 
exigências para esse fim. 

 
4.1.3. A Administração da CONTRATANTE reserva-se o direito de solicitar a comprovação, sempre que 

julgar necessário, do valor vigente das tarifas, na data da emissão dos bilhetes de passagens ou 

contratações relacionadas. 

4.1.4. Sempre que possível: passagens aéreas em classe econômica para voos no território nacional. 
 

4.1.5. Envio de bilhetes, por meio eletrônico ou entrega do bilhete físico, em até 02 (duas) horas após a 

solicitação de emissão, em local a ser indicado, quando fora do expediente, ou, ainda, se fizer necessário,  

a critério do fiscal de contrato. 

4.1.6. A contratada deverá disponibilizar os bilhetes de passagens aéreas em até 24  (vinte  e  quatro) 
horas, após a solicitação. 

4.1.6.1. Sempre que solicitado, via e–mail, a cotação de passagens, a CONTRATADA, no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas, deverá informar os preços atuais das passagens, expressos em moeda corrente  

nacional apurados na data da informação na categoria ou classes indicadas, dentre todas as empresas 

aéreas que mantém linhas para os locais de destino, sem inclusão de quaisquer encargos  financeiros  

ou previsão inflacionária, da informação deverão ainda constar, os horários de partida e chegada, 

escalas e eventuais conexões. 

4.1.7. Excepcionalmente, em caráter de urgência, essa disponibilidade deverá ser atendida em até 06 

(seis) horas, após a solicitação. 

4.1.8. A quantidade de passagens aéreas compreende o trecho de ida e o trecho de volta, ou somente 

um dos trechos, compreendendo todo o percurso entre a origem e o destino, independentemente de 

existirem conexões ou serem utilizadas mais de uma companhia aérea. 
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4.1.9. Em caso de cancelamento ou remarcação deverá seguir as regras da legislação vigente ou 

acordado anteriormente entre as partes através de apostilamento. 

4.1.10. Havendo cancelamento em virtude da expiração do prazo da reserva e caso não seja possível 
reativá-la nos mesmos valores, o procedimento visando à emissão deve ser reiniciado. 

4.1.11. – As passagens aéreas serão fornecidas pela empresa CONTRATADA parceladamente, durante 

o período de 12 (doze) meses, podendo ser aditado ou prorrogado de acordo com a necessidade, não 

havendo possibilidade neste momento, de listar as datas e quantidades que serão utilizadas durante o 

contrato. 

4.1.12. A licitante vencedora deverá iniciar a prestação dos serviços objeto deste Estudo Técnico 

Preliminar, imediatamente após a assinatura do contrato. 

4.1.13. Deverão ser entregues todas as notas fiscais ou faturas das companhias aéreas, relativas às 

passagens aéreas constantes das faturas, no momento de sua apresentação para pagamento. 

4.1.14. Havendo diferença  em  desfavor da  Administração, entre o valor cobrado e o valor informado 

pelos fornecedores, a CONTRATADA deverá adotar providências com o objetivo de devolver os valores 
cobrados a maior por meio de notas de crédito. 

4.1.15. Todos os cálculos de retenção de impostos na fonte deverão vir já calculada conforme legislação 

pertinente, por fornecedor e detalhada e descriminado conforme a legislação e a Contratante posicionar. 

4.2. Dos requisitos de habilitação técnica 
 

4.2.1. Para qualificação técnica, o licitante deverá comprovar aptidão para a prestação dos serviços 

em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto, por meio de atestados fornecidos por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado, na forma a ser determinada no Termo de Referência. 

4.2.1.1. O conteúdo dos atestados de capacidade técnica deve ser suficiente para garantir à 

Administração que o contratado terá aptidão para executar o objeto pretendido. 

4.2.2. Será necessário apresentar Certificado de Registro concedido pelo Ministério do  Turismo, 

conforme previsto no art. 22, da Lei nº 11.771, de 17 de setembro de 2008, e no art. 18 do Decreto nº 
7.381/2010. 

4.2.3. A Contratada deve possuir sistema integrado às companhias aéreas para cotação, reserva,  

emissão, alteração e cancelamento de bilhetes de passagem aérea. 

 

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

 
 

Item Descrição Quant 

 
1 

Passagem aérea nacional Agenciamento de viagens: Fornecimento de passagem 
aérea nacional, com reserva, emissão, marcação, remarcação, cancelamento, 

reembolso e desdobramentos. 

 
100 

 
2 

Passagem aérea internacional Agenciamento de viagens: Fornecimento de passagem 

aérea internacional, com reserva, emissão, marcação, remarcação, cancelamento, 

reembolso e desdobramentos. 

 
20 

 

TOTAL:R$ 270.380,00 
 

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

6.1. Identificou-se ampla quantidade de fornecedores capazes de fornecer os serviços objeto da presente 

contratação. 

6.2. Em pesquisa realizada na internet em 10/11/2023 o Google retornou aproximadamente com 
 

7.910.000 resultados para busca pelo termo “Agência de Viagens” e 5.030.000 resultados “Agência de 
Turismo”. 
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6.2. Diante da pesquisa de mercado e das soluções de mercado, observa-se que a alternativa utilizada pela 

Administração Pública é a contratação de serviços de agenciamento, não sendo viável a contratação direta  

de passagens das próprias companhias aéreas, em razão de não possuir cartão corporativo, para faci litar a 

aquisição. 

 

6.3. Ressalta-se que a contratação de agenciamento gera também a garantia da prestação dos serviços 

acessórios quais sejam a assessoria, cotação, reserva e emissão de bilhetes de passagem aérea nacional e  

internacional, cotação e emissão de seguro viagem e emissão de assento especial nacional e internacional a  

fim de atender as necessidades dos órgãos, sendo a solução adotada para a pretensa contratação. 

 

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

7.1. As quantidades e valores foram estimados mediante pesquisa de preços, podendo haver alterações para 

mais ou para menos conforme a necessidade da IES, permanecendo inalterados os  valores  unitários 

contratados. 

7.2. A contratação deste objeto, em único grupo, justifica-se pela necessidade de preservar a integridade 

qualitativa do objeto, uma vez que vários prestadores de serviços poderão implicar descontinuidade da 

padronização, bem como em dificuldades gerenciais e,  até  mesmo,  aumento  dos custos,  pois  a  contratação 

tem a finalidade de formar um todo unitário. Some-se a isso a possibilidade de estabelecimento de um padrão 

de qualidade e eficiência que pode ser acompanhado ao longo dos  serviços,  o  que  fica  sobremaneira 

dificultado quando se trata de diversos prestadores de serviços 

7.3. Entende-se, pois, que esta solução visa oportunizar as licitantes a oferta de preços diferenciados, de 

acordo com a complexidade e o esforço despendido na prestação dos serviços de cada item, oferecendo assim 

uma redução de despesas administrativas para a Instituição 

7.4 – A empresa vencedora será a que oferecer o maior percentual de desconto sobre a comissão do agente 

de viagens. 

7.5 – O valor estimado para o objeto deste Estudo Técnico Prelimitar é de R$ 270.380,00 (duzentos e setenta 

mil, trezentos e oitenta reais). 

 

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

8.1. A escolha pelo transporte aéreo justifica-se pelos ganhos relacionados ao tempo despendido, à 

segurança do passageiro e ao custo-benefício resultante desta modalidade de deslocamento. 

8.2. Em linhas gerais os principais aspectos para o uso  do  transporte  aéreo  são:  rapidez/regularidade 

(maior oferta de voos, aumenta a eficiência na circulação de pessoas e mercadoria); Atendimento a localidades 

remotas e fator de integração (num país de dimensões continentais como o Brasil  o  transporte  aéreo 

representa  importante elo de integração nacional); Segurança  (as estatísticas mostram  que o transporte aéreo 

é mais seguro que os demais); 

8.3. Dessa forma, a solução como um todo, abrange à prestação de serviço de agenciamento de passagens 

aéreas nacionais e internacionais para a Fundação/Universidade de Gurupi – UNIRG. 

 

9. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

9.1. Em regra, conforme dispõe a alínea b), inciso V, do art. 40 da Lei nº 14.1333/21, os  serviços  serão 

divididos em tantas parcelas quantas se comprovarem tecnicamente viáveis e economicamente vantajosas, 

procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à 

ampliação da competitividade sem perda da economia de escala. 

9.2. O contrato decorrente do Termo de Referência terá validade de 12 (doze) meses para aquisição futura e 

parcelada de acordo com a necessidade e liberação financeira da Instituição Universitária, de modo a não  

gerar obrigação contratual para aquisição total, portanto, não há risco de prejuízo ao erário. Assim, fica 

suportado o planejamento e a aquisição parcelada a fim de serem evitadas compras emergenciais no âmbito 

da Administração Pública em tela. 

mailto:cpl@unirg.edu.br


COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
Centro Administrativo da Fundação UNIRG 

Avenida Pará, quadra 20, lote 01, nº 2.432, Setor Engenheiro Waldir Lins II, CEP: 
77.423-250, Gurupi/TO Telefone: (063) 3612-7505 

   
Pág. 41 de 55 

cpl@unirg.edu.br 

 

 

 

10. RESULTADOS PRETENDIDOS 

10.1 Pretende-se com a execução do objeto a contratação de serviços de agenciamento de viagens, por 

intermédio  de  operadora ou agência de viagens, para  reserva,  emissão, marcação,  remarcação,  cancelamento 

e desdobramentos de passagem aérea (nacional  e  internacional)  de  quaisquer  companhias  aéreas,  nos 

trechos e horários a serem estabelecidos, compreendendo a prestação do serviço  de  cotação,  emissão  de 

seguro assistência em viagem internacional, contratação de despacho de bagagens, bem como, reservas de 

assentos especiais em voos nacionais e internacionais, além de outros serviços correlatos. 

11. PROVIDÊNCIAS A SEREM TOMADAS 

 
 

Descrição do 

risco 

Probabilidade 

de ocorrência 
Impacto Ações de mitigação 

Aquisição 

fracassar 
Média Alto 

Descrever detalhadamente o serviço e atualizar o valor 

referencial. 

 
 

Demora nos 

procedimentos 

da fase interna 

da licitação. 

 
 
 
 
 
 
 

Média 

 
 
 
 
 
 
 

Alto 

Após autuação do processo, todos os departamentos 

deverão observar os prazos descritos na Portaria n.º 

0602/2022 que altera todos os anexos da portaria nº 

552/2021 e alterações realizadas pela portaria nº 

701/2021, que institui os fluxogramas para aquisições, 

contratações e procedimentos administrativos no âmbito da 

Fundação e Universidade UnirG. 

 
 
 
 
 
 

 
Não realizar a 

prestação dos 

serviços ou não 

cumprir os 

prazos 

estabelecidos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Média 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Alto 

Definir critérios de aceitação do objeto com maior rigor; 

estabelecer sanções para os casos de descumprimento das 

regras do edital, como por exemplo: 

a) Designar fiscal para acompanhar a execução do Contrato 

observando, no que couber ao fiscal, às obrigações 

elencadas no Termo de Referência, bem como as disposições 

no art. 117 da Lei 14.133/21. 

b) Cláusula que estabeleça a obrigação de a contratada 

manter, durante toda a execução do contrato, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

c) Cláusula de penalidade para o inadimplemento (não 

manutenção das condições); 

d) Cláusula de  garantia  contratual  prevendo  a execução 

da garantia para ressarcimento dos valores e indenizações 

devidos à Administração pela não manutenção das 

condições, além das penalidades já previstas em lei, 

podendo incorrer em responsabilidade administrativa por 

meio de processo, garantida a ampla defesa e contraditório. 

 
 

12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

12.1 Não haverá contratações correlatas e/ou interdependente com o objeto da contratação em referência. 

 

13. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

13.1 A contratação não apresenta impactos ambientais significativos considerando que não serão gerados 

resíduos. 

 

14. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 
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14.1 Com  base no estudo exposto acima,  expostos os critérios de eficiência  e economicidade, considera- se 

que a contratação é viável, além de ser necessária para o atendimento dos interesses da Administração, mais 

especificamente quanto a oferta do ensino de graduação, atividade fim desta IES. 

 

15. RESPONSÁVEIS 

15.1 Esse documento foi elaborado por: Sara Falcão de Sousa. 

 

 
Gurupi-TO, 20 de fevereiro de 2024. 

 
 
 
 
 

 
RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO 

Nome: Sara Falcão de Sousa 

Cargo: Reitora 

Matrícula: 3057 

Departamento: Reitoria 
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À Fundação UNIRG 

EDITAL DE PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº  005/2024 

ANEXO II - MODELO - PROPOSTA DE PREÇO ATUALIZADA 

 

Proposta atualizada que faz a empresa , inscrita no CNPJ/CGC (MF) 
nº em conformidade com o Edital do PREGÃO ELETRÔNICO - Nº 005/2024, 
Processo Administrativo Eletrônico nº 520/2024,  cujo  objeto  é  a  Contratação de empresa especializada 
na prestação de serviço de agenciamento de viagens, com a emissão de passagens aéreas nacional e, 
eventualmente, internacional, a fim de atender as demandas da Fundação UNIRG e Universidade de Gurupi 
– UnirG. 

Oferecemos por meio de registro de preços ao Órgão Licitante o preço a seguir indicado, para o 
fornecimento do objeto conforme descrito no TERMO  DE  REFERÊNCIA-ANEXO  I  do  Edital,  bem  como 
nesta proposta atualizada na qual constam os itens dos quais restou vencedora conforme elencados 
na tabela abaixo: 

 

Item Descrição Quantidade 
Valor estimado de 

contratação 

% Percentual de desc. 

RAV 

 
 
 

1 

Passagem aérea nacional 

Agenciamento de viagens: 

Fornecimento de passagem aérea 

nacional, com reserva, emissão, 

marcação, remarcação, 

cancelamento, reembolso e 

desdobramentos. 

 
 
 

100 

 
 
 

R$ 161.900,00 

 
 
 

% 

 
 
 

2 

Passagem aérea internacional 

Agenciamento de viagens: 

Fornecimento de passagem aérea 

internacional, com reserva, 

emissão, marcação, remarcação, 

cancelamento, reembolso e 

desdobramentos. 

 
 
 

20 

 
 
 

R$ 108.480,00 

 
 
 

% 

 
 

Dados da empresa: 
Razão Social: 
CNPJ/CGC nº: Inscrição Estadual nº: 
Endereço: 
CEP: Cidade: Estado: 
Telefone: (XX) e-mail comercial: 

 

Banco: Agência nº: Conta nº: 

 
Dados do responsável para assinatura da ARP: 
Nome Completo: 
CPF nº: RG nº: 
Endereço: 
CEP: Cidade: Estado: 
Telefone: (XX) e-mail: 
Cargo/Função que exerce na empresa: 

 
Prazo   de   validade   da   proposta: ( ) dias corridos, contados da data de sua 
apresentação na plataforma eletrônica; 
Local de entrega do objeto: Envio de bilhetes, por meio eletrônico ou entrega do bilhete físico, em até 02 
(duas) horas após a solicitação de emissão, em local a ser indicado, quando fora do expediente, ou, ainda, se  
fizer necessário, a critério do fiscal de contrato. 
Prazo para entrega: A contratada deverá disponibilizar os bilhetes de passagens aéreas em até 24 (vinte e 
quatro) horas, após a solicitação., contados a partir do recebimento do envio do  pedido  de  compras emitido 
pelo Setor de Compras e Suprimentos da Fundação UNIRG. 
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Forma de pagamento: Conforme Edital. 

 
Cidade/UF, de de 2024. 

 

 
(Assinatura, nome, cargo, RG do representante legal e carimbo da empresa) 

 
 
 

OBS.: O Modelo de Proposta de Preços é meramente exemplificativo e deverá ser apresentado no papel timbrado 
ou carimbo padronizado da empresa, não sendo necessária a transcrição do cabeçalho da Fundação UNIRG, 
devendo ser observadas as exigências quanto aos elementos próprios constantes do Edital. 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024 

ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO 

 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2024 

 

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
AGENCIAMENTO DE VIAGENS, COM A EMISSÃO DE 
PASSAGENS AÉREAS NACIONAL E, 
EVENTUALMENTE, INTERNACIONAL, CELEBRADO 
ENTRE A FUNDAÇÃO UNIRG E A EMPRESA 
XXXXXXXX. 

 
 

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO UNIRG, fundação pública com personalidade jurídica de direito público, 

entidade da administração descentralizada do município de Gurupi, inscrita no CNPJ sob nº 

01.210.830/0001-06, com sede na Avenida Pará, nº 2.432, quadra 20, lote 01, Setor Waldir Lins II, CEP: 

77.423-250, Gurupi/TO, neste ato representado pelo seu Presidente Sr. Thiago Piñeiro Miranda, conforme 

Decreto de nomeação nº 233 de 21 de janeiro de 2021, brasileiro, advogado, portador do RG 612.746 SSP/TO 

e inscrito no CPF sob nº 964.247.021-72, residente e domiciliado na Rua 80-A, nº 144, Qd.182, Lt.08, casa 

01, Parque Res. Nova Fronteira, nesta cidade de Gurupi –TO. 

 
CONTRATADA: RAZÃO SOCIAL e nome Fantasia (se tiver), tipo de sociedade (Ltda., S.A, ME etc.), pessoa 

jurídica   de   direito   privado,   inscrita   no   CNPJ   sob   o   nº , Inscrição  Estadual 

nº , endereço completo, CEP, telefone, cidade, estado neste ato representada pelo Sr. 

   ,  portador  da  Carteira  de  Identidade  nº , inscrito no  CPF 

nº , nacionalidade, estado civil, profissão, residente e domiciliado endereço, CEP, telefone, 

cidade, estado. 

 
As partes acima identificadas resolvem celebrar o presente Contrato, que se regerá pelas claúsulas e 

condições que seguem: 

 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO ( ART.92, I E II) 

 
1.1. O objeto do presente Instrumento é a Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de 

agenciamento de viagens, com a emissão de passagens aéreas nacional e, eventualmente, internacinal, a fim 

de atender as demandas da Fundação UNIRG e Universidade de Gurupi - UnirG, conforme especificações 

constantes neste Contrato. 

 
1.2. Vinculam a esta contratação, independentemente de transcrição: 

 
a) O Termo de Referência; 
b) O Edital da licitação; 
c) A proposta da contratada; 
d) A Ata de Registro de Preços nºxxxx; 
e) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
1.3. Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em complemento a este 

Contrato, definirem a sua extensão e, dessa forma, regerem a execução adequada do contrato ora celebrado. 

 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – LEGISLAÇÃO APLICAVEL A EXECUÇÃO CONTRATO E DOS CASOS OMISSOS 

(ART. 92, III) 
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2.1. O presente Contrato decorre de homologação do Pregão Eletrônico nº 005/2024, na forma da Lei 
nº 14.133/2021, do Decreto Municipal 1.589/2023,e demais legislações aplicáveis, e subsidiariamente,  
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos, e conforme Termo de Homologação datado de       /       /2024, exarado 
no Despacho da Presidência nº /2024 às folhas nº , tudo constante no Processo Administrativo 
Eletrônico nº 520/2024, do qual passa a fazer parte integrante este Instrumento. 

 
2.2. Os casos omissos que se tornarem controvertidos em face das cláusulas do presente contrato serão  
resolvidos pela contratante segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas 
municipais aplicáveis, sendo aplicável os preceitos de direito público e, subsidiariamente, os princípios da  
teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, notadamente, contidas na Lei nº 8.078, de 1990 
– Código de Defesa do Consumidor. 

 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E 

DOS QUANTITATIVOS DO OBJETO 

 
3.1.  A CONTRATADA deverá fornecer os seguintes itens, indicados na tabela abaixo: 

 

Item Cod Descrição Quant Unid V. Unit V Total 

       

 
 

CLÁUSULA QUARTA – FORMA DE FORNECIMENTO( ART.92, IV) 

 
4.1. O objeto será solicitado de forma parcelada conforme a necessidade e conveniência da Fundação  

UnirG, mediante a emissão de pedido de compra, emitido pela Central de Compras e Licitações. 

 
4.1.1. O objeto em desacordo com este Contrato serão rejeitados e deverão ser substituído, conforme 

determina o Código Defesa do Consumidor. 

 
4.2. A Contratada deverá ser responsável por todos os itens que contemplam a prestação dos serviços e 

deve manter, em caráter permanente e de forma ininterrupta, CENTRAL DE ATENDIMENTO, por mensagem, 

e-mail e/ou telefone, com funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia e 07 (sete) dias por semana,  

inclusive feriados. 

 
4.3. O valor da tarifa a ser considerado será aquele praticado pelas concessionárias de serviços, inclusive 

quanto às ofertas promocionais. 

 
4.3.1. Serão repassadas à CONTRATANTE as tarifas promocionais, sempre que forem cumpridas as 

exigências para esse fim. 

 
4.4. A Administração da CONTRATANTE reserva-se o direito de solicitar a comprovação, sempre que julgar 

necessário, do valor vigente das tarifas, na data da emissão dos bilhetes de passagens ou contratações 

relacionadas. 

 
4.5. Sempre que possível: passagens aéreas em classe econômica para voos no território nacional. 

 
4.6. O objeto deverá ser entregue, a rigor, conforme determinação da Fundação UNIRG, por meio eletrônico 

ou entrega do bilhete físico, em até 02 (duas) horas após a solicitação de emissão, em local a  ser indicado, 

quando fora do expediente, ou, ainda, se fizer necessário, a critério do fiscal de contrato. 

 
4.7. O prazo de entrega do objeto deverá ser em até 24 (vinte e quatro) horas contados do recebimento 

da requisição/solicitação podendo este prazo, ser prorrogado, mediante pedido formalizado e justificado pela  

CONTRATADA, análise e aceite das razões do pedido de prorrogação pela Fundação, através de servidor 

competente. 
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4.7.1. Sempre que solicitado, via e–mail, a cotação de passagens, a CONTRATADA, no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas, deverá informar os preços atuais das passagens, expressos em moeda corrente 

nacional apurados na data da informação na categoria ou classes indicadas, dentre todas as empresas  

aéreas que mantém linhas para os locais de destino, sem  inclusão de quaisquer encargos financeiros 

ou previsão inflacionária, da informação deverão ainda constar, os horários de partida e chegada, 

escalas e eventuais conexões. 

 
4.8. Excepcionalmente, em caráter de urgência, essa disponibilidade deverá ser atendida em até 06 (seis)  

horas, após a solicitação. 

 
4.9. A quantidade de passagens aéreas compreende o trecho de ida e o trecho de volta, ou somente um dos 

trechos, compreendendo todo o percurso entre a origem e o destino,  independentemente  de  existirem 

conexões ou serem utilizadas mais de uma companhia aérea. 

 
4.10. Em caso de cancelamento ou remarcação deverá seguir as regras da legislação vigente ou acordado 

anteriormente entre as partes através de apostilamento. 

 
4.11. Havendo cancelamento em virtude da expiração do prazo da reserva e caso não seja possível reativá- 

la nos mesmos valores, o procedimento visando à emissão deve ser reiniciado. 

 
4.12. – As passagens aéreas serão fornecidas pela empresa CONTRATADA parceladamente, durante o  

período de 12 (doze) meses, podendo ser aditado ou prorrogado de acordo com a necessidade, não havendo 

possibilidade neste momento, de listar as datas e quantidades que serão utilizadas durante o contrato. 

 
4.13. Deverão ser entregues todas as notas fiscais ou faturas das companhias aéreas, relativas às 

passagens aéreas constantes das faturas, no momento de sua apresentação para pagamento. 

 
4.14. Havendo diferença em desfavor da Administração, entre o valor cobrado e o valor informado pelos 

fornecedores, a CONTRATADA deverá adotar providências com o objetivo de devolver os valores cobrados a 

maior por meio de notas de crédito. 

 
4.15. Todos os cálculos de retenção de impostos na fonte deverão vir já calculada conforme legislação 

pertinente, por fornecedor e detalhada e descriminado conforme a legislação e a Contratante posicionar. 

 
4.16. O objeto deverá atender rigorosamente as características e especificações constantes no Termo de 

Referência e legislações pertinentes, ficando esclarecido que correrá por conta da CONTRATADA todas as  

despesas com transporte, tributos, embalagens, fretes, ônus previdenciários e trabalhistas, seguros, 

encargos ou acessórios, garantias e quaisquer outras despesas que porventura se mostrem necessárias para  

o completo atendimento quanto a entrega do objeto. 

 
4.17. A Fundação rejeitará os fornecimentos executados em desacordo com o Termo  de  Referência  e 

Contrato. Ainda que, após o recebimento definitivo, constatar-se que o fornecimento foi  executado  em 

desacordo com o especificado, com defeito ou incompleto, sendo a CONTRATADA notificada para que 

providencie a correção necessária dentro dos prazos estipulados. 

 
4.18. Não será admitida a entrega parcial ou incompleta do material, obrigando-se a CONTRATADA a 
atender a quantidade solicitada pela CONTRATANTE. 

 
4.19. O recebimento por parte do Órgão Solicitante não modifica, restringe ou elide a plena 

responsabilidade da Contratada de  fornecer produtos de  acordo com as  condições  e  especificações  contidas 

no Termo de Referência, e nem invalida qualquer reclamação que o Órgão venha a fazer  em  virtude  de 

posterior constatação do objeto defeituosos ou fora de especificação, garantida a faculdade de 

troca/reparação a expensas da CONTRATADA. 

 

 
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGENCIA E PRORROGAÇÃO (ART.92, VII) 
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O prazo de vigência da contratação é de 01(um) ano contado da assinatura do contrato, na forma do artigo 
105 da Lei nº 14.133, de 2021, estando sua eficácia condicionada à divulgação no PNCP, nos termos do art.  
94 da Lei nº 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado nos termos do art. 106 c/c 107 da Lei 14.133/2021. 

 
5.1.       A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o  
contratado. 

 
 

CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, REAJUSTE E REVISÃO (ART. 92, 

V,VI,E § 3º, ART. 124, II, “d” da Lei nº 14.133, de 2021) 

 
 

6.2. O valor total da contratação é de R$.......... (      ), O preço é referente ao Pregão Eletrônico Nº XXX/2024. 

 
6.3. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após apresentação da Nota Fiscal de 
prestação de serviços no departamento de Compras da Fundação UNIRG, devidamente atestada pelo fiscal  
de contrato, contados da finalização da liquidação da despesa, através de rede bancária, após a confirmação 
da entrega do objeto, devidamente acompanhado da Nota Fiscal, depois de verificada a regularidade fiscal da 
Contratada. 

 
6.4. O CNPJ constante da Nota Fiscal deverá ser o mesmo indicado na proposta e vinculado à conta 
corrente. 

 
6.5. A notal fiscal deverá estar acompanhada do respectivo Termo de Recebimento dos materiais, 
devidamente assinado por responsável da Fundação UNIRG. 

 
6.6. As demais informações sobre a forma de pagamento se encontra no item 8.1 do Termo de Referencia. 

 
6.7. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano, contado da data 
da elaboração do valor estimado da contratação. 

 
6.7.1. Após o interregno de 1 (um) ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 
CONTRATANTE, do índice Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, nos termos do § 7º do art.  
25 da Lei 14.133/21. 

 
6.7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro ano, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 
6.7.3. No caso de atraso ou não divulgação do (s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja (m) divulgado (s) o (s) índice (s) definitivo (s). 

 
6.7.4. Nas aferições finais, o (s) índice (s) utilizado (s) para reajuste será (ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

 
6.7.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 
6.7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 
6.7.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
6.8. O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, por acordo entre as partes,  para 
restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou 
fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato. 

 
6.8.1. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante 
a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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6.8.2. A contratante responderá o pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro no 
prazo de 30 (trinta) dias, contados da solicitação. 

 
6.8.3. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, 
após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou  
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
contratados. 

 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ( ART.92, VIII) 

 
7.1.  A despesa decorrente do objeto deste Contrato, correrá à conta dos recursos específicos consignados 

no Orçamento da Fundação UNIRG - Dotação Orçamentária: 04.0401.12.122.0019.4.053 (Coordenação e 

Manutenção dos Serviços Administrativos Gerais) 3.3.90.33-1.7999019004000 (Passagens aéreas e despesas 

com locomoção). 

 

 
CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA DO PRODUTO E DA EXECUÇÃO, E DA GESTÃO CONTRATUAL 

(ART.92, XII, XIII, XVIII) 

 
8.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor), contado a partir do primeiro dia útil subsequente ao recebimento definitivo do objeto,  
sem prejuízo de outra garantia complementar fornecida pelo licitante/fabricante em sua proposta comercial. 

 
8.2. De acordo com o artigo 119 da Lei Federal nº 14.133 de 2021, o contratado será obrigado a reparar,  

corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais empregados 

no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantida o preço inicialmente 

registrado para o objeto caso venha a ser recusado. 

 
8.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 
8.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) gestor e fiscal (is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos, observado o disposto no art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 
8.5. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução  
total ou parcial. 

 
8.6. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 
8.7. A fiscalização de que trata este item não  exclui  nem  reduz  a  responsabilidade  da  CONTRATADA, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de  imperfeições  técnicas  ou 

vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA (  ART.92,XI XIV,XVI E XVII) 

 
9.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o 
instrumento convocatório e seus anexos; 
b) Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas  
expensas; 
c) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
CONTRATADO; 
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d) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, e atestar, através 
de servidor responsável, a(s) Nota(s) Fiscal(is) emitidas pela CONTRATADA; 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133/21; 
f) Providenciar a assinatura e a publicação do Contrato e arcar com as despesas de publicação do 

extrato deste Contrato; 

g) Receber provisória e definitivamente o objeto solicitado e efetivamente entregue; 

h) Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência; 
i) Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e no instrumento convocatório; 
j) Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 
k) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

k.1) Nos termos do art. 123 da Lei nº 14.133/21, a Administração tem o dever de decidir 
questões contratuais que lhe são apresentadas, caso não haja estabelecido, o prazo para 
resposta será de 1 (um) mês para decidir. 

l) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do  equilíbrio  econômico-financeiro  feitos 
pelo CONTRATADO no prazo máximo de 10(dez) dias uteis, conforme dispõe o inciso XI do art. 92 
da Lei nº 14.133/21; 
m) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para 

fins de adequação as novas condições de mercado e de aplicação de penalidades; 

n) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (§4º, do art. 137, da Lei nº 14.133/21). 
o) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados; 
p) Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua 

compatibilidade com o valor contratado, mantendo atualizada a listagem de preços que contemple 

o objeto, realizando periodicamente pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade do 

contrato; 

q) Cumprir todos os compromissos financeiros  assumidos  com  a  CONTRATADA  desde  que  não 

haja impedimento legal para o ato. 

 
9.2. São obrigações do CONTRATADO: 

 
I) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do instrumento convocatório e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da efetiva 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 
a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, observando-se os padrões e 
normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade ambiental, industrial,  
ABNT, INMETRO, ANVISA, ANAC, legislações específicas, etc, atentando-se o proponente, 
principalmente para as prescrições do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90); 
b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução do objeto; 
c) Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade à mera fiscalização ou ao acompanhamento da execução 
contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 
da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
d) Indicar Preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação 
com representante da Administração para toda a gestão do contrato; 
e) Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,  
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
f) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato, ou 

quaisquer outros encargos que incidam direta ou indiretamente no fornecimento do objeto; 
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g) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na Lei nº 14.133/21, em seu art. 116; 
h) A comprovação deverá se dar no prazo fixado pelo fiscal do contrato, hipótese  em  que 
deverá indicar os empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, Parágrafo único, 
da Lei nº 14.133/21). 
i) Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros; 
j) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
k) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatos e/ou fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/21; 
l) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do CONTRATANTE; 
m) Comunicar imediatamente e por escrito à Administração, através da Fiscalização, qualquer 
anormalidade verificada que possa influenciar no fornecimento do objeto, para que sejam 
adotadas as providências de regularização necessárias; 
n) Comunicar a CONTRATANTE da modificação de seu endereço ou informações de contato,  
sob pena de se considerar inteirada eventuais notificações realizadas no endereço constante 
no Contrato; 
o) Consultar e certificar-se com antecedência junto ao(s) seu(s)  fornecedor(es)  quanto  aos 
prazos de entrega do objeto, não cabendo, portanto a alegação de atraso do fornecimento devido 
ao não cumprimento da entrega por parte dele. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS(ART.92, XIV) 

 
10.1. Comete infração administrava nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133 de 2021, a CONTRATADA 
que: 

 

a) Der causa à inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas em decorrência 
da contratação; 
b) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame 
c) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jusficado, não 
mantivera proposta em especial quando: 

c.1) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
 

c.2) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

c.3) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

c.4) Deixar de apresentar amostra; 

c.5) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
d) Não celebrar o contrato ou deixar de entregar a documentação exigida dentro do prazo de sua 
proposta; 

d.1) Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração 

e) Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto sem motivo jusficado; 
f) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
g) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
h) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza em especial quando; 

h.1) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros: a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP, ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após a fase de lances. 

i) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objevos da licitação; 
j) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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10.2. Com apoio na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá,  garantida  a  prévia  defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções,  sem  prejuízo  das  responsabilidades 
civil e criminal: 

 
a) Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significavos para a CONTRATANTE; 
b) Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injusficado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15% (quinze por cento); 

b.1) Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
b.2) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

c) Impedimento de licitar e de contratar com a Fundação Unirg e o Município, pelo prazo de até 
dois anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

 
10.4. As sanções previstas nas alineas “a”, “c”, e “d” poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente  

com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

 
10.5. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

 
10.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, 

Fundação UNIRG, poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme argo 419 do Código Civil. 

 
10.7. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de  
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão própria da Fundação, que avaliará fatos e circunstâncias  
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 
10.8. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,  encaminhará  o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.9. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.11. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causado 

 
10.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções,  levará  em  consideração a  gravidade da  conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 

da proporcionalidade. 
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10.13. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 

nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 

empresa deverão ser remedas à autoridade competente. 

 
10.14. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133 de 2021, as empresas 

ou profissionais que: 

 
a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

 
10.15. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei 

nº 14.133 de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES, ACRESCIMOS E SUPRESSÕES 

 
11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

 
11.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124  da  Lei  Federal  nº 
14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos  ou 
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 
11.3. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões  
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 
11.4. Registros que não caracterizem alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART.92, XIX) 

 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra  
antes do prazo estipulado para tanto. 

 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do prazo fixado para  
o contrato. 

 
12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

 
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 
12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,  
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 
12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 
12.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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12.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 

 
12.7. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 

 
12.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 

 
12.9. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro  
grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS TRIBUTOS 

 
13.1. É da inteira responsabilidade da Contratada os ônus tributários, comerciais, encargos sociais, 

trabalhistas e de previdência social decorrentes deste Contrato. 

 
13.2. A CONTRATANTE, enquanto fonte retentora, descontará dos pagamentos a efetuar, os tributos a que 

esteja obrigada pela Legislação vigente, fazendo o recolhimento das parcelas retidas, nos prazos legais. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PROTEÇÃO DE DADOS 

 
14.1. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se 
compromete a adequar todos os procedimentos internos  ao diposto  na  Legislação com  o intuito  de  proteger 
os dados repassados pela CONTRATANTE. 

 
14.2. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, a CONTRATANTE, para a execução 
do serviço objeto deste edital terá acesso aos dados pessoais dos representantes e/ou procuradores da  
CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônicos e residencial, telefone pessoal ou 
profissional, e cópia do documento de identificação, sendo que informações referentes ao nome completo,  
RG, CPF serão inseridas e publicadas nos instrumentos contratuais e outros documentos referentes a 
contratação, cuja publicidade é obrigatória de acordo com Lei 14.133/2021 e o art. 7º, VI da Lei de Acesso 
a Informação. 

 
14.3. É vedado as partes à utilização de todo e qualquer dado pessoal ao qual tiver acesso na execução do 
contrato para finalidade distinta do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, 
civil e criminal. 

 
14.4. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar a CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas 
qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de 
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como, 
adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados. 

 
14.5. Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da 
LGPD. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -    DA PUBLICAÇÃO 

 
15.1. Incumbirá à Administração divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º da Lei nº 12.527, de 2011 (Lei de Acesso à nformação). 
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15.2. Caberá a CONTRATANTE providenciar a publicação resumida deste Instrumento Contratual na 
imprensa oficial, nos termos do Decreto Municipal nº 304, de 15 de março de 2022, Art. 7º, inciso I. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
16.1. A CONTRATADA não terá direito a qualquer indenização, se ocorrer, provisória ou definitivamente, a 

suspensão da execução do Contrato, por culpa sua, assegurando-lhe, porém, no caso da rescisão por motivos 

alheios a sua vontade e sem infração de quaisquer cláusulas e condições contratuais, o pagamento de forma  

proporcional ao fornecimento efetivamente realizado. 

 
16.2. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total da execução do objeto deste 

Termo, sem anuência expressa e justificada da CONTRATANTE, sob pena de rescisão e aplicação de sanções  

pertinente. 

16.3. Este instrumento de contrato poderá ser firmado por meio de assinatura digital. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DO FORO 

 
17.1. Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente Contrato, elegem as partes como foro da 

Fazenda e Registros Públicos da Comarca de Gurupi-TO, com renúncia expressa a qualquer outro por mais 

privilegiado que seja. 

 
17.2. E, por estarem de acordo, assinam este Contrato os representantes das partes, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma. 

 
Gurupi/TO, aos XXX de XXX de 2024. 

 
 
 
 

FUNDAÇÃO UNIRG 

Thiago Piñeiro Miranda 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

 
 

 
Testemunhas: 

 

1 CPF   
 

2 CPF   
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